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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anui 

 

PROJETO DE LEI N°  01 - PL 
0 1 - 00188/2014 

Reabre o prazo de opção previsto 
no artigo 27 da Lei 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1 0  Os servidores titulares de cargo de provimento efetivo e funções de nível 
médio e de nível médio técnico dos Quadros dos Profissionais da Administração - 
QPA, do Desenvolvimento Urbano - QPDU, da Promoção Social - QPP e da 
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, organizados pelas Leis n °  11.511 e n°  11.512, 
ambas de 19 de abril de 1994, Lei n °  11.633, de 30 de agosto de 1994, e Lei n °  
11.951, de 11 de dezembro de 1995, é assegurado o direito de optarem em 
caráter irretratável e definitivo, pelo Quadro de Pessoal do Nível Médio da 
Prefeitura do Município de São Paulo, instituído pela Lei n °  13.748 de 14 de 
janeiro de 2004. 

Parágrafo único. Os integrantes das carreiras indicadas no caput poderão 
manifestar-se a qualquer tempo pela opção da nova carreira. 

Art. 2°  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 90 (noventa) dias, contado da data de sua publicação. 
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Art. 3°  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, em especial o §1 °  do artigo 27 da Lei 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004. 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarel, 1 	. Andar - Sala 613- São 
a 

aulo/ 
annt 

- CEP 01319-900 - Fone: 3396-4525 - Fax: 3396.3937 
uol.com.br  
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CitIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni 

JUSTIFICATIVA 

A política de valorização profissional do Executivo Municipal 
tem buscado adequar a realidade econômica do País com as limitações 
orçamentárias vigentes na legislação, em especial na Lei Complementar n° 
101 de 04 de maio de 2000, que impõe limites com despesas com pessoal. 

No entanto, alguns segmentos do serviço público municipal não 
tem sido contemplado com as negociações do Sistema de Negociação 
Permanente — S1NP, como é o caso dos titulares de cargo de provimento 
efetivo e funções de nível médio e de nível médio técnico dos Quadros dos 
Profissionais da Administração - QPA, do Desenvolvimento Urbano - QPDU, 
da Promoção Social - QPP e da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, 
organizados pelas Leis n° 11.511 e n° 11.512, ambas de 19 de abril de 1994, 
Lei n° 11.633, de 30 de agosto de 1994, e Lei n° 11.951, de 11 de dezembro de 
1995, que não foram inclusos na Revisão Geral Anual da Remuneração dos 
servidores públicos municipais instituído na Lei n° 15.774 de 29 de maio de 
2013. 

Esses servidores estão sem reposição salarial a quase uma década, 
sendo mantidos praticamente inalterados os valores de seus padrões de 
vencimentos, em razão de optarem por permanecer nas carreiras mencionados, 
não aceitando a proposta da Administração Pública Municipal no programa de 
valorização profissional instituído pela Lei n° 13.748 de 16 de janeiro de 2004, 
que estabeleceu prazo fatal para sua integração ou acomodação de cargos. 

Decorrida uma década desde a edição da Lei n° 13.748/2004, é de 
fácil constatação que foi um equivoco econômico e financeiro aos servidores 
recusarem o ingresso na carreira dos servidores de Nível Médio da Prefeitura 
do Município de São Paulo, compostas de cargos multifuncionais de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, 
ante as perdas salariais efetivadas. 

Vd. Jacarei, 100 - 6°. Andar - Sala 613- São Paulo/SP - CEP 01319-900 - Fone: 3396-4525 - Fax: 3396.3937 
abouanniauolcom.br  
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Pela clareza e oportunidade vale juntar no projeto a carta enviada 
a este Parlamentar pelo servidor Antônio Edimar Cavalcante, ocupante do 
cargo de Auxiliar de Apoio Administrativo que, por desconhecimento, não 
optou pela carreia de Assistente de Gestão de Políticas Públicas instituído pela 
Lei n° 13.748/2004. Nesse prisma, basta observar os demonstrativos de 
pagamento do agente público para perceber que em 2007 seu padrão de 
vencimentos era de R$ 677,25 e atualmente é R$ 685,76, ou seja, menos de 
R$ 10,00 de reajuste salarial em 6 anos. 

Portanto, objetivando resgatar esses profissionais que 
engrandecem e enobrecem o serviço público municipal, permitindo seu 
ingresso numa carreira moderna e dinâmica, bastando apenas conceder essa 
oportunidade em prazo permanente, porém uma vez optada, não caberá sua 
retratação, estando assim inserido no novo cargo de forma definitiva. 

Desse modo, face ao exposto, cumpre solicitar aos Nobres Pares a 
aprovação deste projeto de lei, cujos méritos estão plenamente demonstrados. 

S a das Sessões, em 

Vd. Jacarel, 100 — 6°. Andar — Sala 613— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3937 
abouannieuol.com.br  
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Folha n° 	,09 	proc 

N° 	8g 

4deiina 	- , • . 
RF te: Excelentíssimo Senhor Vereador Abou Anui 

Eu, Antônio Edimar Cavalcante, portador do R.G. 16.469.045-1, Servidor Público da Prefeitura do 
Município de São Paulo, ocupante efetivo do Cargo de Auxiliar de Apoio Administrativo, 
referência QPA-04E, ingressando em 13/06/1985, residente à Rua Cânhamo da índia, n° 206 — apto. 
34 — Conjunto Habitacional Adventista — Santo Amaro — SP — CEP 05868-750, telefone 96439- 
0021, venho através desta solicitar a Vossa Senhoria análise quanto a possibilidade de abertura de 
novo prazo para opção a carreira de Assistente de Gestão de Políticas Públicas. 

Em 2004, por total desconhecimento e orientação não fui optante pela carreira de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas, instituído pela Lei n° 13.748, permanecendo no meu cargo atual, 
escolha infeliz, que trouxe inúmeros contratempos funcionais, como evolução na carreira e 
reposição das perdas salariais. 

Hoje, meu padrão de vencimentos, está fixado em R$ 685,76, ou seja, inferior ao salário mínimo 
nacional vigente, no entanto por contar com quase 30 (trinta) anos de serviço público municipal, fiz 
jus aos adicionais de tempo de serviço - 5 0  qüinqüênio (R$ 189,47), da sexta parte (190,57), 
Gratificação de Atividade (R$ 202,20) e Gratificação de Gabinete (R$ 66,00), que totalizam R$ 
1.334,00 brutos, o que não permite uma qualidade mínima de vida a qualquer cidadão. 

Passados mais de 10 (dez) anos da Lei n° 13.748/2004, o servidores da carreira Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas, tiveram reajustes promovidos na legislação vigente, tanto que em 
2013, com a edição da Lei n° 15.774, o piso salarial foi elevado à R$ 920,00, porém não 
contemplou os servidores do Quadro de Apoio Administrativo, do qual faço parte. 

Nobre Vereador, em 2007 meu padrão de vencimentos era de 677,25 (Doc. 1) e hoje, passados 6 
(seis) longínquos anos está fixado em R$ 685,76 (Doc. 2), ou seja, menos de R$ 10,00 reais de 
reajuste salarial. 

Nesta situação se encontram outros servidores, que como eu, optaram de forma equivocada pela 
permanência numa carreira que está morta, pois a época não tínhamos ciência de que isso fosse 
ocorrer, busquei orientações no sentido de poder optar pela nova carreira, porém recebi respostas de 
que isso não seria possível, pela expiração do prazo, que poderia ser reaberto tão somente através 
de nova lei, conhecendo a preocupação do Senhor com o próximo, rogo que possa analisar a 
proposta de eventual projeto para solução desse problema. 

Que Deus o ilumine sempre! 

São Paulo, 03 de Abril de 2014. 

Antôni dimar Cavalcante 
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DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTO 

	
REFERENCIA 

C.G.C. 46.392.130/0003-80 
	

1/2007 

NOME 

ANTONIO EDIMAR CAVALCANTE 

cor.thett 14 
	

Holerite Belrectico 

CM/ PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

REGISTRO FUNCIONAL 

561897501 

cAnooRiA 
EFETIVO 

 

CARGO / FUNÇãO 

ALIX APOIO ADM COZ CAT 1 (731066) 

  

  

PADRA.0 

A304E 

   

    

TIPO DE PENSÃO 
BANCO 

341 

 

AGENCIA 

2948- 

   

CONTA 

000006823-0  
CÓD. etoER. 
1170001 

suesTn-terAor ossiGNArvAor NomEAÇA0 

CÓDIGO DESC. OUANT. VENCIMENTOS DESCONTOS 

BANCO RURAL S/A o 0,00 _ 
BANCO B.M.G. S/A O 0,00 - 

RPPS/IPREM O 0,00 - 

HOSP. SERVIDOR PUBLICO MUNIC. O 0,00 - 

0002 PADRAO DE VENCIMENTO/SALARIO 30 67725 - 

0044 ADICIONAL 4.QUINQUENIO 30 145,94 - 

0049 SEXTA PARTE 30 148,06 - 

0063 113 FERIAS 30 345,47 - 

0082 GRATIFICACAO DE GABINETE 30 65,17 - 

0143 AUXILIO-REFEICAO 4 38,20 - 

0145 AUXILIO TRANSPORTE 14 176,40 - 

'- 3026 CONTRIB. AUXILIO TRANSPORTE 14 - 40,63 

3031 PENSA° ALIMENTICIA o - 143,98 

4008 ATUALIZ. MONET. - DEBITO 0 _ 0,36 

5063 1/3 FERIA-S 30 - 345,47 

5145 AUXILIO TRANSPORTE o - 25,20 

6015 06-CONTRIBUICAO o - 20,31 

04 CONTRIBUICAO RPPSAPREM O - 114,00 k #17 

21 EMPREST1M0 PESSOAL O - . 118,45 

6045 EMPRESTIMO PESSOAL II o 135,59 

R$1.596,49 R$943,99 
TOTAIS LIQUIDO A CREDITAR 

R$652,50 

MENSAGEM 

°Algarismo do milhar dos códigos de pagamentos /descontos refere-se a: 

O- Pagamenlo do Mès 	 3- Desconlo 433 Mês 	 - Delo:~ do Mês Ccasig natárlos 

1- Pagerrenlo de Meses Anteriores 4- Desconlo de Mane Arderiam 7- Deeconlos de Meses Anteriores Cang notários 

2- Estamo de Desconto 	 a - ~rode Pagamento 	8- Esterrn de Consto noclio 

Para verificar se este holerite é autêntico visite http://holerite.prefeitura.sp ,gov.brIxerificador 
Identificador de operaçâo: 2f5baf1d7267093bd78d9c99b4a939e2 

Imprimir 
Fechar 

Wholerttavereiturasp.gov.brIprint.phOregFunc=5618975018Ames=18.8a1c2007 
	

1/1 
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Prefeitura da Cidade de São Pado 

isprefeitura.sp.gov.br  	4delina 	 itar 

Mês 03 • 	Andk 

POINRMIRA GAMAM 011 

SÃO PAULO Demonstrativo de Pagamento REFERENCIA 

03/2014 
TIPO 

MENSAL  
MÃE 

ANTONIO ED1MAR CAVALCANTE 
REDEIRO 

5618975 
COMUMMENTE 

0000000173320 
BANCO 

1 

 

ACOW:111 

033863 

  

JORRADA 

40H 

050100 00 CARGO 

731066 

WWWX 

COMANDO GERAL DA 
GUARDA CIVL 
NETROPOLITA NA 

PADRÃO 

QPAO4E 
RELAÇÃO JURIOICO ACROMISITULTPATI SITUAÇÃO PLINCIONAL 

EFETIVO/ATIVO 
ESTRUTURA NERARQUICA 

380010001000000 

emstlomusicAo .situma..co,Teoosa*. cume .srematuro 
AUXLIAR DE APOIO ADMNISTRATWO - COZNHA 

VENCIMENTOS DESCONTOS 
centão 

Total de Vencimentos 

206 

143 

145 

184 

45 

49 

82 

2 

INFORMAÇÃO REFERENCIA VALOR 050100 DESCRIÇÃO INFOIMIAÇM ~ERMA VALOR 

2014/03 190,57 145 AUXILIO 2014/03 -10,90 

2014/03 257,12 TRANSPORTE 

2014/03 202,20 3026 CONTRIB. AUXILIO 2014/03 41,15 
TRANSPORTE 

2014/04 218,00 
6129 BANCO DAYCOVAL EMPFtEST 2014/03 185,06 

2014/03 66,00 1 D53671 

3031 PENSA() 02 2014/03 356,17 
OPAO4E 2014/03 685,76 ALIMENTICIA 

6017 CONfTRIBUICAO Normal 2014/03 146,74 
2014/03 169,47 RPPS/IPREM 

2014/03 255,74 

2.064,86 

SEXTA PARTE 

VALE ALIMENTACAO 

GRAT ATIVIDADE 

AUXILIO TRANSPORTE *  

GFtATIFICACAO DE 
GABINETE 

PADRÃO DE 
VENCIMENTO/SALARIO 

ADICIONAL 
5.QUINCIUENIO 

AUXILIO REFEICAO 

Total de Descontos 740,02 • 
Liquido a creditar: 	1.324,84 

Voltar Imprimir Sair 

Wholerite4prefeiturasp.gov.br/nowformato.php?hnlerita=0  1/1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

01 —188 	de 20 	14..., 	"1—  / 	/ 	(a) 	 Q;#  

Adelina Cicone 
AssiSZCTite Parlamentar 

Registro 100.406 

do processo n° 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	 2V4 
c., 	--c-; ne"--  

tHern,,,trff .!, 
-gi rtitr( g í‘'' 	/ _ ()„.c;  A-,•-xr-r19 - 

, 

NTE 

CLAUDWO D OUZA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader 	Pimenta 
SGP.22 

• • • • 	 r•Nt.r6~1.8.(01MbelllItIIMMIIMMINTIN 

, 	NA PROCURADORA DA CÂMARA MUNICiPAL. DE 	• 
PcmissA E 	C47 Ank1SE PRÉVO, 	Pi ■uP,J- 
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Oliva ra 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0188/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004, que institui o novo plano de carreiras 
dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, disciplina a avaliação de 
desempenho dos servidores públicos municipais e introduz outras alterações na legislação 
de pessoal do Município de São Paulo. Com  as alterações de Leis Municipais posteriores; 

- Lei Municipal n° 11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do 
Quadro dos Profissionais da Administração da Prefeitura do Município de São Paulo (citado 
no projeto); 

- Lei Municipal n° 1 .1.512, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do 
Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano da Prefeitura do Município de São 
Paulo (citado no projeto); 

- Lei Municipal n° 11.633, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre a organização do 
Quadro dos Profissionais da Promoção Social da Prefeitura do Município de São Paulo 
(citado no projeto); 

- Lei Municipal n°11.951, de 11 de dezembro de 1995, que dispõe sobre a organização do 
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer da Prefeitura do Município de São 
Paulo (citado no projeto). 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 21 de maio de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella FaIU3 Giacag lia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarer, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0186-14 pesquisa 
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Câmara Municipal de Sào Paulo 	 Página 1 de 1 

o 

Jina n° 	O fi 	do proc. 
Ne 	-0_1Se de 20-141  
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1/1 
Título: LEI No 13.748 16/01/2004 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nivel 

Medio, disciplina a avaliação de desempenho dos servidores públicos municipais e introduz 
novas alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 815/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.090/2004 - Regulamenta a sistemática para avaliação de desempenho dos 
servidores públicos da Administração Direta, prevista no Título II desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.519/2005 - Regulamenta a promoção por merecimento prevista nesta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 47.656/2006 - Regulamenta a progressão funcional das carreiras de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, prevista nesta Lei.; URI 
documento) 
Decreto no 47.989/2006 - Regulamenta a concessão, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Finanças, da Gratificação por Atendimento ao Público, criada pelo art. 80 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 48.670/2007 - Regulamenta a concessão e pagamento da Gratificação por 
Atendimento ao Público, criada pelo art. 80 desta Lei, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 51.513/2010 - Regulamenta a concessão e pagamento da Gratificação por 
Atendimento ao Público, criada pelo art. 80 desta Lei, revogando a regulamentação anterior.; 
(ver documento) 
Decreto no 51.565/2010 - Regulamenta a progressão funcional dos titulares de cargos das 
carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, 
integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, conforme previsto nesta Lei.; 
documento) 
Decreto no 51.569/2010 - Regulamenta a promoção dos titulares de cargos das carreiras de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, do Quadro de 
Pessoal de Nível Médio, conforme previsto nesta Lei, com as alterações introduzidas pela Lei 
no 14.713/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.713/2008 - Revoga o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 13.861/2004 - Art. 9 0  - O salário dos empregados públicos das Autarquias Hospitalares 

Municipais Regionais, cujos empregos correspondam aos cargos que integram as carreiras de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, criados por 
esta Lei, fica fixado na referência inicial do nível I das respectivas carreiras.; (ver documento) 
Lei 14.713/2008 - Altera os arts. 3 0, 80, 90, 15, 17 e 19 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o art. 11, o § 2o do art. 15 e o art. 102 desta Lei. (ver documento) 
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Art. 70. Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos das carreiras de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, compreendendo as 
referências e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "Ir, integrante desta lei. 
	§ 10. Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no mínimo, 	 
o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente 
subseqüente nas escalas instituídas por este Título. 
§ 20 . As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas a partir da 
data da publicação desta lei, de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
SEÇÃO II 
DO PROVIMENTO DOS CARGOS DAS CARREIRAS DE ASSISTENTE DE GESTÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS E DE ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO 
Art. 80. O provimento dos cargos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de 
Assistente de Suporte Técnico far-se-á: 
I - os de Assistente de Gestão de Políticas Públicas: 
a) mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigida, como formação 
mínima, o certificado de conclusão de Ensino Médio, para os cargos do Nível I; 
b) mediante concurso de promoção de provas e títulos, exigido o diploma de curso 
superior expedido por entidade oficial ou oficializada, devidamente registrado no órgão 
competente, para os cargos do Nível II; 
II - os de Assistente de Suporte Técnico: 
a) mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigida, como formação 
mínima, o certificado de conclusão de educação profissional de nível técnico para os 
cargos do NívelI; 
b) mediante concurso de promoção de provas e títulos, exigido o diploma de curso 
superior expedido por entidade oficial ou oficializada, devidamente registrado no órgão 
competente, para os cargos do Nível II. 
§ 10 . O servidor poderá participar do concurso de promoção para o Nível II da 
respectiva carreira desde que se encontre, no mínimo, na Categoria 5 do Nível I. 
§ 20 . A Administração, no momento da abertura do concurso público, estabelecerá no 
edital as suas necessidades, vinculadas aos segmentos de atividades, na conformidade 
dos Anexos IV e V integrantes desta lei. 
§ 30 • O provimento dos cargos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de 
Assistente de Suporte Técnico, por concurso público ou concurso de promoção, far-se-
á, sempre, na Categoria 1 dos Níveis I ou II, respectivamente. 
SEÇÃO III 
PROGRESSÃO FUNCIONAL E PROMOÇÃO NAS CARREIRAS DE ASSISTENTE DE GESTÃO 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO 
Art. 90. A ascensão do servidor nas carreiras será feita por progressão funcional, 
mediante o resultado da avaliação de desempenho associado ao tempo de carreira, 
títulos e atividades, ou por promoção, mediante concurso de provas e títulos. 
Art. 10. A avaliação de desempenho de que trata o artigo 9 0  processar-se-á na forma 
disciplinada no Título II desta lei. 
Art. 11. A progressão funcional consiste na passagem do Assistente de Gestão de 
Políticas Públicas e do Assistente de Suporte Técnico para a categoria imediatamente 
superior, dentro do mesmo nível da respectiva carreira, em razão do resultado da 	-4 
avaliação de desempenho. 
Art. 12. As atribuições gerais, básicas e específicas dos cargos de Assistente de Gestão 
de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico são as constantes dos Anexos 
IV e V desta lel, respectivamente. 
§ 1 0. Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes s 2- 

3 necessários ao desempenho do cargo. 
§ 20. Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos macro-objetivos da 

LEI No 13.748, DE 16 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 815/03, do Executivo) 

	Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de 	 
Nível Médio, disciplina a avaliação de desempenho dos servidores públicos municipais e 
introduz outras alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a presente lei: 
TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE AS CARREIRAS DE ASSISTENTE DE GESTÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS E DE ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO 
Art. 10 . Este Título dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal do Nível Médio da 
Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos e funções de nível médio e de 
nível médio técnico dos Quadros dos Profissionais da Administração - QPA, do 
Desenvolvimento Urbano - QPDU, da Promoção Social - QPP e da Cultura, Esporte e 
Lazer - QPCEL, organizados pelas Leis no 11.511 e no 11.512, ambas de 19 de abril de 
1994, Lei no 11.633, de 30 de agosto de 1994, e Lei no 11.951, de 11 de dezembro de 
1995, respectivamente, e alterações, cria novas escalas de vencimentos e institui novo 
plano de carreira. 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS CARREIRAS DE ASSISTENTE DE GESTÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS E DE ASSISTENTE 
DE SUPORTE TÉCNICO 
SEÇÃO I 
ESCALAS DE VENCIMENTOS E CONFIGURAÇÃO DAS 
CARREIRAS DE NÍVEL MÉDIO 
Art. 20. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de Nível Médio da Prefeitura do 
Município de São Paulo, compostas de cargos multifuncionais de Assistente de Gestão 
de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, mediante a transformação dos 
atuais cargos de provimento efetivo de Nível Médio e Nível Médio Técnico constantes 
dos Quadros de Profissionais mencionados no artigo 1 0, na conformidade do Anexo I, 
integrante desta lei. 
Parágrafo único - Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições de mesma 
natureza de trabalho. 
Art. 3 0. As carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de 
Suporte Técnico constituem-se de 2 (dois) Níveis, identificados pelos algarismos 
romanos I e II, sendo o Nível I composto de 10 (dez) categorias e o Nível II de 5 
(cinco) categorias, na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I, integrante 
desta lei, onde se discrimina a quantidade, denominação, referência e forma de 
provimento. 
§ 10 . O total de cargos das carreiras a que se refere o "caput" fica assim distribuído: 
I - 60 °h (sessenta por cento) dos cargos no Nível I; 
II - 40% (quarenta por cento) dos cargos no Nível II. 
§ 2°. Em decorrência das modificações ora operadas, ficam alterados os Quadros de 
Profissionais a que se refere o artigo 1 0  desta lei. 
Art. 40. Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e categorias 
diversas. 
Art. 50. Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo nível, 
segundo a sua progressão na carreira. 
Art. 60. Os cargos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de 
Suporte Técnico ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição. 
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o 

Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 30. Atribuições básicas são aquelas ligadas a atribuições de mesma natureza. 
§ 40. Atribuições específicas são aquelas que complementam o conhecimento básico do 
profissional na sua função. 
Art. 13. A progressão funcional, a ser regulamentada por decreto, far-se-á mediante 
avaliação de desempenho, observadas as seguintes condições: 
I - tempo mínimo de 3 (três) anos de efetivo exercício na carreira; 
II - tempo mínimo de 2 (dois) anos na categoria atual. 
Art. 14. A progressão funcional será gerida pela Secretaria Municipal de Gestão Pública 
e realizada anualmente. 
Art. 15. Promoção é a elevação do servidor na carreira, de um nível para outro, 
mediante concurso de provas e títulos, no qual seja demonstrada a aquisição de outras 
habilidades do cargo que propiciem a multifuncionalidade, exigida a formação em 
curso superior, observado o disposto no parágrafo 1 0  do artigo 80  desta lei. 
Art. 16. O concurso de promoção ocorrerá sempre que existirem cargos vagos e 
disponibilidade financeira. 
§ 1 0 . As vagas disponibilizadas serão fixadas pela Administração no momento da 
abertura do concurso. 
§ 20 . A realização do concurso de promoção de que trata o "caput" será obrigatória, 
quando, concomitantemente: 
I - o percentual de cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos do 
Nível II; 
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior com prazo de validade 
em vigor. 
Art. 17. O concurso de promoção será regulamentado mediante decreto, devendo o 
servidor atender às seguintes condições: 
I - encontrar-se, no mínimo, na Categoria 5 do Nível I; 
II - comprovar, mediante prova e certificado, quando for o caso, de pelo menos mais 2 
(duas) habilidades específicas estabelecidas para o cargo, além daquela necessária 
para o exercício de suas atividades. 
Art. 18. A apuração do tempo na carreira, para os efeitos do artigo 13 desta lei, será 
feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 19. O Assistente de Gestão de Políticas Públicas e o Assistente de Suporte Técnico 
que tiverem sofrido penalidades de repreensão ou de suspensão, aplicadas em 
decorrência de procedimento disciplinar, ficarão Impedidos de mudar de categoria ou 
de nível, pelo período de 1 (um) ano subseqüente à aplicação dessas penalidades, 
ainda que tenham implementado todos os prazos e condições para progressão 
funcional e promoção nos termos deste Título. 
Art. 20. A Secretaria Municipal de Gestão Pública incentivará o desenvolvimento 
profissional do servidor, mediante a elaboração de programa próprio de capacitação 
continuada e estímulo ao auto-investimento, visando ao aperfeiçoamento das 
atribuições relacionadas ao cargo. 
SEÇÃO IV 
JORNADAS DE TRABALHO DAS CARREIRAS DE ASSISTENTE 
DE GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE ASSISTENTE 
DE SUPORTE TÉCNICO 
Art. 21. Os Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e os Assistentes de Suporte 
Técnico ficam sujeitós a uma das seguintes jornadas de trabalho: 
I - jornada de 30(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, abrangendo os servidores 
no desempenho exclusivo das atribuições de telecomunicações; 
II - jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -3-40, abrangendo os 
demais servidores. 
§ 1 0. Ocorrendo alteração das atribuições dos servidores que se enquadrem no inciso 1 

o 

deste artigo, haverá a correspondente adequação na jornada de trabalho de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e dos vencimentos, vedado o retorno à 
situação anterior. 
§ 2°. O Assistente de Gestão de Políticas Públicas e o Assistente de Suporte Técnico, 	 
enquanto no exercício de cargo de provimento em comissão, ficará sujeito à jornada 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40. 
§ 3°. A sujeição às jornadas de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -3-40 e de 
30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30, previstas neste artigo, implica a 
exclusão, por incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados a 
jornadas ou regimes especiais de trabalho estabelecidos em legislação específica. 
Art. 22. As jornadas de trabalho corresponderão: 
I - no caso da jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30: 
a) à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou 
b) ao cumprimento em regime de plantão; 
II - no caso da jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40: 
a) à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou 
b) ao cumprimento em regime de plantão. 
§ 1 0. O cumprimento das jornadas de trabalho de que trata este artigo, em regime de 
plantão, dar-se-á nas unidades que prestam serviços essenciais ao Município, quando 
assim o exigir o seu funcionamento, na forma que dispuser o decreto regulamentar. 
§ 20. O regulamento a que se refere o parágrafo 1 0  deverá indicar, entre outras 
condições: 
I - as atividades que admitem o seu cumprimento em regime de plantão, observada a 
jornada de trabalho a que estão submetidos os servidores; 
II - a carga horária diária; 
III - a carga horária mensal, assegurada a compensação quando não alcançada ou 
quando exceder o total de horas mensais previsto para a respectiva jornada; 
IV - o repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando necessária; 
V - o número de horas não trabalhadas, correspondentes a uma falta-dia, para os 
efeitos de apontamento e desconto. 
§ 30 . Enquanto no exercício de cargos de provimento em comissão, os Assistentes de 
Gestão de Políticas Públicas e os Assistentes de Suporte Técnico não poderão cumprir 
sua jornada em regime de plantão. 
Art. 23. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria ou pensão, dos 
Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e Assistentes de Suporte Técnico, são 
inacumuláveis, entre si, os valores relativos a diferentes jornadas de trabalho. 
SEÇÃO V 
EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DAS CARREIRAS DE 
ASSISTENTE DE GESTÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS E DE ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO 
Art. 24. Os titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de 
Assistente de Suporte Técnico, quando nomeados ou designados para o exercício de 
cargos de provimento em comissão, perceberão, a título de remuneração, enquanto no 
exercício desses cargos: 	 -4 
I - a respectiva referência de vencimentos constante da Tabela da Jornada de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista neste Título; 	 3 

II - a gratificação de função de que trata o artigo 10 da Lei no 10.430, de 29 de 	n 
fevereiro de 1988, e legislação subseqüente, nos percentuais e bases estabelecidos no -.

- Anexo III, integrante desta lei. 	
o. 

 
Parágrafo único. A gratificação de função de que trata este artigo observará as 	3 

5' o condições, critérios, incompatibilidades e vedações estabelecidas na legislação 
municipal específica e, em especial, as constantes das Leis no 10.430, de 1988, e n 
11.511, de 1994. 
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§ 10. A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não 
houver expressa manifestação da desistência da opção feita. 
§ 20. No caso de desistência da opção pela -nova carreira, o servidor reverterá à 	 
situação anterior, passando a perceber seus vencimentos na forma do disposto no 
artigo 29 desta lei. 
§ 30. Os critérios para a acomodação dos servidores cujos vencimentos, em razão de 
decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Vencimentos previstas no "caput" 
deste artigo, são os previstos no artigo 39 desta lei. 
Art. 28. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo, que realizarem a opção 
pelas carreiras instituídas por este Título, na forma prevista no artigo 27, serão 
primeiramente enquadrados, por evolução funcional, na carreira atual, mediante 
contagem de tempo de efetivo exercício do servidor na carreira, apurado até 30 de 
setembro de 2003, considerando-se os critérios e demais condições estabelecidos nas 
leis que organizaram os respectivos Quadros de Profissionais. 
Parágrafo único. O enquadramento previsto neste artigo será realizado, 
exclusivamente, para fins de integração do servidor nas novas carreiras Instituídas por 
este Título. 
Art. 29. Aos servidores que não se manifestarem na forma prevista no artigo 27, fica 
assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo com as 
Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para os Quadros de 
Profissionais a que pertencem, devidamente reajustados nos termos da legislação 
específica, mantidas as atuais referências de seus cargos e respectivas jornadas de 
trabalho. 
Art. 30. Para os servidores que se encontrarem regularmente afastados, o prazo 
prescricional consignado no artigo 27 desta lei será computado a partir dadata em que 
retornarem ao serviço. 
Art. 31. O disposto nos artigos 27, 28 e 29 aplica-se aos aposentados e pensionistas, 
observadas as disposições específicas para eles previstas nesta lei. 
Art. 32. Os atos necessários à implementação das opções e do enquadramento 
previstos nos artigos 27 e 28 serão realizados por Comissão Intersecretarial Especial, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei, conforme 
previsão contida no artigo 62. 
Art. 33. A opção pela nova carreira e a sua eventual desistência só poderão ser 
efetuadas uma única vez. 
SEÇÃO II 
INTEGRAÇÃO NAS NOVAS REFERÊNCIAS DE VENCIMENTOS DAS CARREIRAS DE 
ASSISTENTE DE GESTÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS E DE ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO 
Art. 34. A integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargos 
transformados em cargos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente 
de Suporte Técnico nos níveis, categorias e referências instituídos por este Título. 
Art. 35. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 
"Situação Atual" do Anexo I, optantes pelas novas carreiras de Assistente de Gestão de --I 	O 
Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico e referências de vencimentos ora 	

5-- 
Instituídas, serão integrados nessas referências, no prazo estabelecido no parágrafo 1 0  g. 
do artigo 37 desta lei. 	 r, 	c) 

o 
Art. 36. Até a publicação dos atos de integração, os servidores receberão seus 
vencimentos na forma prevista na legislação vigente para os Quadros de Profissionais c_ 
de que trata o artigo 1 0, devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor. - 
Art. 37. Após efetivado o procedimento previsto no artigo 28, serão os servidores 
enquadrados nas Categorias do Nível I ou II das novas carreiras de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, mediante contagem de - 
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SEÇÃO VI 
AFASTAMENTO DO EXERCÍCIO DOS CARGOS DE ASSISTENTE 
DE GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE ASSISTENTE 

—DE SUPORTE TÉCNICO 	  
Art. 25. O Assistente de Gestão de Políticas Públicas e o Assistente de Suporte Técnico 
poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, mediante autorização do 
titular do Órgão em que estiverem lotados, com ou sem prejuízo de vencimentos, para 
freqüentar cursos correlacionados com as carreiras, na forma da regulamentação 
própria. 
§ 10. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere este artigo as 
seguintes condições: 
I - o número de afastamentos permitidos, anualmente, para a carreira; 
II - o tempo mínimo na carreira; 
III - o compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o 
afastamento exceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos: 
a) de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) meses; 
b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano. 
§ 20 . Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do estabelecido no inciso III 
do parágrafo 10, o Assistente de Gestão de Políticas Públicas e o Assistente de Suporte 
Técnico, afastados sem prejuízo de vencimentos, ficarão obrigados a restituir à 
Prefeitura do Município de São Paulo, de uma só vez, a título de indenização, o valor 
correspondente aos vencimentos relativos ao período em que deixaram de permanecer 
no serviço público municipal. 
§ 30. A indenização de que trata o parágrafo 2 0  será calculada com base no último 
vencimento percebido pelo servidor. 
§ 40. Na hipótese de inadimplência, o valor será inscrito na dívida ativa. 
§ 50. A concessão de afastamento ao Assistente de Gestão de Políticas Públicas e ao 
Assistente de Suporte Técnico, em exercício de cargo de provimento em comissão, por 
período que exceda 60 (sessenta) dias ininterruptos, implicará sua exoneração desse 
cargo. 
Art. 26. Os afastamentos previstos no parágrafo 1 0  do artigo 45 da Lei no 8.989, de 
1979, concedidos aos Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e Assistentes de 
Suporte Técnico, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite máximo 
fixado na legislação municipal específica. 
§ 10. A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao Assistente de Gestão de 
Políticas Públicas e ao Assistente de Suporte Técnico, quando no exercício de cargo de 
provimento em comissão, implicará sua exoneração desse cargo. 
§ 20. O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor não optante pelas 
referências de vencimentos instituídas por este Título. 
CAPÍTULO II 
DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS DE ASSISTENTE DE 
GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO 
SEÇÃO I 
DA OPÇÃO 
Art. 27. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo, afastados ou não, 
relacionados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 1 (um) ano e 6 (seis) 
meses, contados da publicação desta lei, poderão optar pelas novas carreiras de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, bem 
como por receberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de Vencimentos 
constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", instituídas por esta lei, relativas às jornadas 
de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30 ou 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - 3-40, respectivamente. 
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tempo de efetivo exercício na carreira, apurado até 30 de setembro de 2003, na 
seguinte conformidade: 
I - Assistente de Gestão de Políticas Públicas - Nível I: 

—a) Categoria -1 --- de O a -3 anos, 
b) Categoria 2 - acima de 3 até 5 anos e 6 meses; 
c) Categoria 3 - acima de 5 anos e seis meses até 8 anos; 
d) Categoria 4 - acima de 8 até 10 anos e 6 meses; 
e) Categoria 5 - acima de 10 anos e seis meses até 13 anos; 
O Categoria 6 - acima de 13 até 15 anos e 6 meses; 
g) Categoria 7 - acima de 15 anos e seis meses até 18 anos; 
h) Categoria 8 - acima de 18 até 20 anos e 6 meses; 
i) Categoria 9 - acima de 20 anos e 6 meses até 23 anos; 
j) Categoria 10 - acima de 23 até 25 anos e 6 meses; 
II - Assistente de Gestão de Políticas Públicas - Nível II: 
a) Categoria 1 - acima de 25 anos e 6 meses até 27 anos e seis meses; 
b) Categoria 2 - acima de 27 anos e 6 meses até 29 anos e 6 meses; 
c) Categoria 3 - acima de 29 anos e 6 meses até 31 anos e 6 meses; 
d) Categoria 4 - acima de 31 anos e 6 meses até 33 anos e 6 meses; 
e) Categoria 5 - acima de 33 anos e 6 meses; 
III - Assistente de Suporte Técnico - Nível I: 
a) Categoria 6 - de O a 4 anos; 
b) Categoria 7 - acima de 4 até 8 anos; 
c) Categoria 8 - acima de 8 até 12 anos; 
d) Categoria 9 - acima de 12 até 16 anos; 
e) Categoria 10 - acima de 16 até 20 anos; 
IV - Assistente de Suporte Técnico - Nível II: 
a) Categoria 1 - acima de 20 até 23 anos e 6 meses; 
b) Categoria 2 - acima de 23 anos e 6 meses até 27 anos; 
c) Categoria 3 - acima de 27 até 30 anos e 6 meses; 
d) Categoria 4 - acima de 30 anos e 6 meses até 34 anos; 
e) Categoria 5 - acima de 34 anos. 
§ 10 . As providências decorrentes da aplicação do disposto no "caput" deste artigo 
deverão ser adotadas no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da opção 
do servidor. 
§ 20 . Se da aplicação do disposto no "caput" deste artigo ocorrer enquadramento em 
referência cujo valor seja inferior ao resultado da aplicação da evolução funcional, nos 
termos do artigo 28, ou do valor do padrão atualmente percebido pelo servidor, 
proceder-se-á ao enquadramento na referência de valor igual, ou, na falta deste, no 
imediatamente superior ao valor obtido. 
§ 30 . Para os fins da comparação de valores de que trata o parágrafo 2 0  deste artigo, 
serão consideradas as Escalas de Padrões de Vencimentos vigentes para os respectivos 
Quadros de Profissionais. 
§ 40 . A integração prevista no "caput" produzirá efeitos a partir do 1 0  dia do mês da 
opção. 
§ 50 . Até a publicação do ato de integração, os servidores abrangidos por este Título 
receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para os Quadros 
de Profissionais a que se refere o artigo 1 0, devidamente reajustados de acordo com as 
normas em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e demais 
benefícios nos percentuais e bases atualmente percebidos. 
§ 60 . O servidor que for Integrado no Nível II, na forma prevista neste artigo, e que 
possuir formação de curso superior, será enquadrado na categoria imediatamente 
superior. 
Art. 38. Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o servidor 

manifeste sua opção, na forma do "caput" do artigo 27 desta lei. 
Art. 39. Ao servidor optante nos termos do artigo 27 desta lei, de cujo enquadramento 
na nova escala de vencimentos resultar valor inferior ao do padrão atual, em 
decorrência de decisão judicial, fica assegurada -a percepção da diferença, -a qual será 	 
paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de 
aposentadoria, décimo terceiro salário e férias. 
§ 10. A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP será reajustada 
na mesma data e no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores 
municipais e de eventuais reajustes setoriais. 
§ 20 . Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos adicionais 
por tempo de serviço, decorrentes de decisões judiciais, por ocasião do 
enquadramento nas novas referências de vencimentos, as quais serão incluídas na 
Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 40. O tempo de permanência na carreira atual será considerado como de exercício 
nas carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte 
Técnico, para todos os efeitos legais. 
SEÇÃO III 
EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DAS CARREIRAS DE 
ASSISTENTE DE GESTÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS E DE ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO 
Art. 41. Aplica-se o disposto no artigo 24 aos atuais titulares de cargos de provimento 
efetivo que perceberem seus vencimentos de acordo com as escalas instituídas por 
este Título, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento 
em comissão. 
Art. 42. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, que tiverem seus vencimentos fixados nas novas referências de 
vencimentos instituídas por este Título, quando no exercício de cargo de provimento 
em comissão, poderão optar pela remuneração a ele devida ou pela da função que 
desempenham, mantidos os demais critérios e condições previstos na legislação 
específica. 
SEÇÃO IV 
JORNADAS DE TRABALHO 
Art. 43. Os atuais servidores, titulares de cargos constantes da coluna "Situação Atual" 
do Anexo I desta lei, que forem integrados na forma prevista no artigo 37, serão 
incluídos, automaticamente, em uma das seguintes jornadas de trabalho: 
I - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30 abrangendo: 
a) os servidores titulares de cargos de Auxiliar Técnico Administrativo - área 
Telecomunicações; 
b) os servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de 
trabalho - H-33, que, por ocasião da integração nos padrões de vencimentos 
instituídos pelas leis organizadoras dos Quadros de Profissionais a que se refere o 
artigo 10  desta lei, optaram pela Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 
3-30, e que optarem por permanecer nessa jornada; 
II - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, abrangendo os 
demais servidores que não se enquadrem no inciso I deste artigo e os submetidos à 
jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30, em exercício de cargos de 2  
provimento em comissão. o 
§ 10 . Os servidores a que se refere à alínea "b" do inciso I deste artigo poderão, no ato> 11' 
da opção pelas referências de vencimentos instituídas por este Título, manifestar-se, ,a 
em caráter irretratável, pelo ingresso na Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - 3-40. 
§ 20 . Os servidores mencionados no parágrafo 1 0 , que não se manifestarem pela 
Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, ficam submetidos à 
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cumprir a jornada de trabalho a que estão atualmente submetidos. 
Art. 45. Os atuais servidores integrados nas carreiras ora instituídas, incluídos na 
Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e que tenham 
implementado o prazo para incorporação do pró-labore, hora-extra e serviço 
extraordinário, terão esses benefícios, na ocasião da aposentadoria, calculados na 
Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" aplica-se aos servidores que vierem a optar 
pela Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, nos termos do 
parágrafo 1 0  do artigo 43 desta lei. 
CAPITULO III 
SERVIDORES ADMITIDOS 
SEÇÃO I 
DA OPÇÃO 
Art. 46. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, 
para funções correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do 
Anexo I, deverão realizar opção na forma do disposto no artigo 27 desta lei. 
SEÇÃO II 
FIXAÇÃO NAS NOVAS REFERÊNCIAS DE VENCIMENTOS 
Art. 47. Os servidores de que trata o artigo 46, estáveis por força do artigo 19 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, que optarem pelas novas referências de 
vencimentos instituídas por este Título, terão a denominação de suas funções alteradas 
para Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou Assistente de Suporte Técnico e 
seus salários fixados nas Categorias do Nível I das respectivas carreiras, observado o 
grau em que se encontram, na seguinte conformidade: 
I - Grau "A" - Categoria 1, Ref. M-1; 
II - Grau "B" - Categoria 2, Ref. M-2; 
III - Grau "C" - Categoria 3, Ref. M-3; 
IV - Grau "D" - Categoria 4, Ref. M-4; 
V - Grau "E" - Categoria 5, Ref. M-5. 
Art. 48. Os servidores a que se refere o artigo 46, não-es-táveis ., terão a denominação 
de suas funções alterada para Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou para 
Assistente de Suporte Técnico e seus salários fixados na Referência M-1 
correspondente às respectivas carreiras. 
Art. 49. A fixação dos salários dos servidores admitidos ou contratados nos termos da 
Lei no 9.160, de 1980, nas novas referências de vencimentos observará o prazo 
previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo. 
Art. 50. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, 
que não optarem na forma deste Título permanecerão recebendo seus salários de 
acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para os 
Quadros de Profissionais a que pertencem, devidamente reajustados nos termos da 
legislação específica, mantidas as atuais denominações, referências de suas funções e 
respectivas jornadas de trabalho. 
Art. 51. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, 
para as funções constantes da coluna "Situação Atual", do Anexo VI, integrante desta 
lei, que realizarem opção pelas novas referências de vencimentos ora instituídas, ficam 
com a denominação e as referências de suas funções alteradas na conformidade da 
coluna "Situação Nova" do mesmo anexo, observado, quanto à fixação dos salários, o 
disposto nos artigos 47 e 48. 
Art. 52. O disposto neste Título aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos 

o 

para funções correspondentes aos cargos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas 
ou de Assistente de Suporte Técnico, estáveis por força do artigo 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação específica, os seguintes: 
I - tempo de serviço público municipal computado como título nos concursos de 
ingresso para provimento dos cargos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou 
de Assistente de Suporte Técnico; 
II - licença sem vencimentos para tratar de interesse particular, nos termos da 
legislação em vigor; 
III - licença nos termos do artigo 149 da Lei no 8.989, de 1979; 
IV - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará diminuição 
nem aumento de salários; 
V - classificação no mesmo nível e categoria em que se encontrava, quando titularizar 
cargo efetivo de Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou de Assistente de Suporte 
Técnico. 
Parágrafo único. Na concessão do afastamento previsto no parágrafo 1 0  do artigo 45 
da Lei no 8.989, de 1979, para os servidores referidos neste artigo, observar-se-á o 
disposto no artigo 26 desta lei. 
SEÇÃO IV 
SERVIDORES ADMITIDOS NÃO-ESTÁVEIS 

• Art. 54. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, 
para funções correspondentes aos cargos de Assistente de Gestão de Políticas Públicas 
ou de Assistente de Suporte Técnico, não-es-táveis, assiste, além dos direitos 
previstos na legislação específica, a alteração ou restrição de função, temporária ou 
permanente, para os que apresentarem comprometimento parcial e temporário ou 
parcial e permanente de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais 
compatíveis com sua capacidade, sem diminuição ou aumento de salários. 
Parágrafo único. Fica vedada a concessão dos afastamentos previstos no parágrafo 1 0  
do artigo 45 da Lei no 8.989, de 1979, aos servidores a que se refere este artigo, 
exceto para as Autarquias Hospitalares e para ocupar cargo de provimento em 
comissão nas demais Autarquias, no Tribunal de Contas e na Câmara, todos do 
Município de São Paulo. 
CAPÍTULO IV 
SERVIDORES NÃO-OPTANTES PELOS ATUAIS PADRÕES DE VENCIMENTOS 
INSTITUÍDOS PELOS QUADROS 
DE PROFISSIONAIS 
SEÇÃO I 
OPÇÃO PELAS NOVAS REFERÊNCIAS DE VENCIMENTOS 
Art. 55. Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelos padrões de vencimentos 
instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o artigo lo, que desejarem 
optar pelas novas carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou de Q.  

O 

Assistente de Suporte Técnico, deverão realizar a opção prevista para os 
respectivosQuadros e serem enquadrados nas categorias da Classe única das 
respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei. 	:e 
§ 10. A Integração nos respectivos Quadros de Profissionais será definitiva e produzirà 
efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do respectivo ato. 	

1  
§ 20. Para os servidores de que trata este artigo, a opção prevista no "caput" do arti 
27 desta lei fica condicionada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos para3 
os respectivos Quadros de Profissionais. 

o Z o o 

o) 

o 

Jornada de 30 (trinta) horas de trabalhos semanais - 3-30. 
§ 30 . Aplica-se aos servidores de que trata este artigo o disposto no parágrafo 1 0  do 
artigo 21 desta lei. 

—Art.-44. Enquanto não integrados nostermos deste Título, os servidores deverão 

termos da Lei n°9.160, de 1980, no que couber, quando da fixação dos seus salários. 
SEÇÃO III 
SERVIDORES ADMMDOS ESTÁVEIS 

	Art. 53. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos-da Lei no 9.160,-de-1980, 
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Art. 56. O disposto no artigo 55 aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos 
termos da Lei no 9.160, de 1980, que não realizaram opção pelos padrões de 
vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais. 
CAPÍTULO V 	  
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS 
Art. 57. Os proventos, as pensões e legados serão fixados de acordo com as novas 
situações determinadas por este Título, levando-se em consideração as alterações 
sofridas pelo cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo I e artigos 47, 48 e 51 desta lei, observadas as disposições relativas às 
opções pelas novas referências de vencimentos ora instituídas para os servidores em 
atividade, inclusive o enquadramento previsto no artigo 28, quando preencher as 
condições ali previstas. 
Parágrafo único. Para os que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores 
efetivos, em cargos que passam a integrar as novas carreiras de Assistente de Gestão 
de Políticas Públicas ou de Assistente de Suporte Técnico, a data limite para a 
contagem de tempo na carreira ou cargo será a de sua aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 
Art. 58. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas referências de 
vencimentos instituídas por este Título, observará os critérios e condições 
estabelecidos para os servidores em atividade. 
Art. 59. Os proventos dos aposentados em cargos ou funções de Auxiliar Técnico 
(Solos e Pavimentação), Auxiliar Técnico de Desenvolvimento e de Programador serão 
fixados de acordo com a nova denominação e referências estabelecidas por este Título, 
para a carreira de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, e os proventos de Técnico 
de Telecomunicações - Rádio fixados de acordo com o estabelecido para a carreira de 
Assistente de Suporte Técnico, observado o disposto no artigo 61. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas. 
Art. 60. Os aposentados e pensionistas a que se referem os artigos 57 e 59 desta lei 
poderão optar, a qualquer tempo, pela fixação de seus proventos ou pensões nas 
novas referências ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os 
servidores em atividade e o seguinte: 
I - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 30 
(trinta) horas de trabalho semanais - 1-30, prevista para os respectivos Quadros de 
Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais - 1-30 instituídapor este Título; 
II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - 1-40, prevista para os respectivos Quadros de 
Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais - 1-40 Instituída por este Título. 
Art. 61. Os aposentados e pensionistas, não-optantes pelos padrões de vencimentos 
Instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o artigo 1 0, que desejarem 
optar pela nova carreira de Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou de Assistente 
de Suporte Técnico, deverão, previamente, realizar a opção prevista para os 
respectivos Quadros e serem enquadrados nas categorias da Classe Unica das 
respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei. 
§ 1 0. A Integração nos respectivos Quadros de Profissionais será definitiva e produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do respectivo ato. 
§ 20. Para os aposentados e pensionistas de que trata este artigo, a opção prevista no 
"caput" do artigo 27 desta lei fica condicionada à prévia opção pelos padrões de 
vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais. 
§ 30. Os aposentados e pensionistas referidos neste artigo terão seus proventos ou 
pensões fixados nas referências de vencimentos estabelecidas para as carreiras de 

Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou de Assistente de Suporte Técnico, 
observado o disposto nos artigos 57, 58 e 59 desta lei. 
CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS APLICÁVEIS ÀS CARREIRAS DE 	  
ASSISTENTE DE GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE ASSISTENTE DE SUPORTE 
TÉCNICO 
Art. 62. Os atos necessários à implementação das opções previstas neste Título serão 
realizados por Comissão Intersecretarial Especial, sob a coordenação do Departamento 
de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, com competência 
para autorizar e promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os 
atos que deverão disciplinar as situações delas decorrentes. 
Parágrafo único. A composição da comissão será definida em ato do Secretário 
Municipal de Gestão Pública. 
Art. 63. A Administração poderá aproveitar o servidor de que trata este Título em 
qualquer das atividades previstas para os cargos de Assistente de Gestão de Políticas 
Públicas ou de Assistente de Suporte Técnico, desde que devidamente capacitado para 
o exercício das atribuições, mediante comprovação da habilitação específica, na forma 
do regulamento a ser editado por decreto, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
publicação desta lei. 
Parágrafo único. O regulamento a que se refere o "caput" deverá indicar, entre outros, 
o perfil profissional, as habilidades e os conhecimentos requeridos para o exercício nas 
diversas áreas de atuação. 
Art. 64. Caberá à Administração promover as medidas relativas à capacitação dos 
Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e dos Assistentes de Suporte Técnico em 
outras atribuições específicas do cargo, quando aquelas desenvolvidas pelo servidor 
venham a se tomar desnecessárias. 
Art. 65. Excepcionalmente, a primeira progressão funcional ocorrerá no mês de junho 
subseqüente ao prazo de 24 (vinte e quatro) meses da publicação desta lei. 
Art. 66. A partir da data da publicação desta lei, aplicam-se aos servidores optantes 
pelas novas carreiras instituídas por esta lei as normas relativas à progressão funcional 
e à promoção previstas nos artigos 9 0  a 20, em substituição às vigentes normas de 
promoção por antigüidade e por merecimento. 
§ 10. O disposto neste artigo não se aplica em relação ao ano-base de 2002, exercício 
de 2003. 
§ 20. Na hipótese do servidor implementar as condições para a promoção por 
antigüidade ou por merecimento, terá o seu enquadramento na nova carreira revisto, 
observadas as regras estabelecidas nos parágrafos 2 0  e 30  do artigo 37 desta lei. 
Art. 67. Os cargos de provimento em comissão, privativos das atuais carreiras 
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei, passam a ser privativos 
dos integrantes das carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou de 
Assistente de Suporte Técnico, ressalvada a situação dos atuais titulares. 
Parágrafo único. Os titulares de cargos a que se refere o "caput", que não optarem 
pelas novas referências de vencimentos instituídas por este Título, poderão titularizar 
os cargos de provimento em comissão privativos das novas carreiras. 
Art. 68. Se em decorrência da integração dos servidores nas carreiras de Assistente de, 
Gestão de Políticas Públicas ou de Assistente de Suporte Técnico, vier a ser 
ultrapassado o limite de cargos previstos para o Nível II, observar-se-á o seguinte: 
I - os cargos do Nível I serão provisoriamente titularizados pelos Assistentes de Gestão'; 
de Políticas Públicas ou pelos Assistentes de Suporte Técnico e serão automaticamentç £1)  
transformados em cargos do Nível II;  
II - à medida que ocorrerem vacâncias de cargos do Nível II, serão esses 
automaticamente transformados em cargos do Nível I até ser alcançado o limite de 
cargos legalmente previsto para esse nível. 
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Art. 69. Fica vedada a criação de cargos de provimento efetivo, de nível médio, em 
desconformidade com o estabelecido neste Título. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica aos cargos de provimento efetivo 

-do Quadro de Apoio à Educação;--do Quadro dos Profissionais de Educação e do -Quadro 
dos Profissionais da Saúde. 
Art. 70. As funções exercidas por servidores admitidos ou contratados nos termos da 
Lei no 9.160, de 1980, previstas neste Título, permanecem destinadas à extinção na 
vacância. 
Art. 71. Os servidores contratados em caráter de emergência nos termos da Lei no 
10.793, de 21 de dezembro de 1989, e legislação subseqüente, para as funções 
correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta 
lei, ficam enquadrados como Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou Assistente 
de Suporte Técnico. 
Parágrafo único. Os servidores de que trata o "caput" terão seus salários fixados na 
Referência M-1. 
Art. 72. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento do cargo de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou de Assistente de Suporte Técnico, os 
candidatos excedentes, aprovados nos concursos públicos para provimento dos 
respectivos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei, 
realizados anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. 
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á, 
obrigatoriamente, no cargo de Assistente de Gestão de Políticas Públicas ou de 
Assistente de Suporte Técnico, respeitadas as atribuições estabelecidas nos Anexos IV 
e V desta lei. 
Art. 73. As disposições referentes às carreiras de Assistente de Gestão de Políticas 
Públicas ou de Assistente de Suporte Técnico aplicam-se, no que couber, aos 
servidores efetivos, admitidos, contratados, aposentados e pensionistas do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo e do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM. 
Art. 74. Fica cessado, para os servidores públicos municipais optantes pelas novas 
referências de vencimentos instituídas por este Título, o pagamento da Gratificação 
Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde, na 
conformidade do artigo 115 da Lei no 13.652, de 25 de setembro de 2003. 
Art. 75. As gratificações instituídas por legislação específica, devidas aos optantes 
pelas carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte 
Técnico, ficam mantidas nas mesmas bases, incidências e percentuais que vêm sendo 
calculadas. 
Art. 76. A função de Instrutor de Fanfarra, Referência NM-1, fica incluída no Anexo VI 
da Lei n° 11.511, de 1994, na coluna "Situação Atual", e, com a denominação alterada 
para Auxiliar Técnico Administrativo - Área Administração Geral, Referência QPA-7, 
incluída na coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo, passando a corresponder a cargo 
de idêntica denominação constante do Anexo I, Tabela "B", da mencionada lei. 
§ 10. Para os efeitos do disposto neste artigo, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da publicação desta lei, os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 
9.160, de 1980, para essa função, lotados na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos e jornadas de 
trabalho instituídas para o cargo de Auxiliar Técnico Administrativo - Área 
Administração Geral, observado o disposto no artigo 52 da Lei n° 11.511, de 1994. 
§ 20 . Os servidores que optarem na forma do parágrafo 1 0  deste artigo terão seus 
salários fixados no Grau "A" da Categoria 1 da Classe Única da carreira de Auxiliar 
Técnico Administrativo - Área Administração Geral, passando a recebê-los a partir do 
primeiro dia do mês da opção. 
§ 30 . Aos servidores de que trata este artigo aplicam-se as disposições previstas na Lei 

o 

n° 11.511, de 1994. 
Art. 77. Os servidores referidos no artigo 76 deste Título, estáveis por força do artigo 
19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que realizarem a opção 
prevista em seu parágrafo 1 0, terão direito - ao enquadramento por promoção, para o 	 
grau correspondente, observado o critério de antigüidade, de acordo com a Tabela 
constante do Anexo XI da Lei n° 11.511, de 1994. 
Parágrafo único. O enquadramento a que se refere o "caput" deste artigo será feito de 
ofício e concedido uma única vez, produzindo efeito a partir do primeiro dia do mês da 
publicação do ato de integração, limitada a contagem de tempo até 31 de dezembro de 
2002. 
Art. 78. O disposto nos artigos 76 e 77 aplica-se aos aposentados e pensionistas, no 
que couber, podendo a opção ser realizada a partir da publicação desta lei, a qualquer 
tempo. 
Art. 79. Aos Instrutores de Fanfarra de que trata o artigo 76, aplicam-se as disposições 
previstas neste Título para os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei 
n° 9.160, de 1980. 
Art. 80. Fica criada a Gratificação por Atendimento ao Público, a ser paga aos 
servidores optantes pela carreira de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, do 
Quadro de Pessoal do Nível Médio, que atuem nos balcões, praças e mesas de 
atendimento, em atividades de recepção e atendimento ao público. 
§ 1°. A gratificação de que trata o "caput" será calculada com base em percentual 
variável de até 15 0/0 (quinze por cento) da referência de vencimentos inicial da 
carreira. 
§ 2°. A gratificação de que trata este artigo não se incorpora e nem se toma 
permanente aos vencimentos ou proventos do servidor, bem como não poderá servir 
de base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 
(um terço) de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de serviço e sexta 
parte, nem constituirá base para cálculo das contribuições devidas ao Instituto 
dePrevidência Municipal de São Paulo - IPREM e ao Hospital do Servidor Público 
Municipal - HSPM. 
§ 3°. O pagamento da gratificação referida no "caput" cessará na hipótese de alteração 
das atribuições do servidor. 
§ 4°. Para fins de percepção da gratificação referida neste artigo, serão considerados 
como de efetivo exercício as faltas abonadas, os períodos de férias, licença-médica, 
licença à gestante, licença-paternidade, licença-gala e licença-nojo, bem como os 
afastamentos para participação em eventos de desenvolvimento profissional, desde 
que regularmente autorizados pela Administração e não ultrapassem 5 (cinco) dias 
úteis. 
§ 50. As disposições deste artigo aplicam-se aos servidores admitidos ou contratados 
nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, optantes nos termos deste Título. 
§ 60. A gratificação de que trata este artigo será regulamentada em decreto. 
Art. 81. Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos benefícios previstos para 
a implantação das carreiras de Assistente de Gestão dePolíticas Públicas e de 
Assistente de Suporte Técnico às pensões concedidas pelo Instituto de Previdência 
Municipal de São Paulo - IPREM, a partir da data da respectiva fixação, serão 	-4 
suportados pela Prefeitura do Município de São Paulo que, diante da comprovação das?; 
despesas, fará repasses mensais à Autarquia. 	 2. 
Art. 82. Fica cessado, para os servidores que optarem pelas carreiras de Assistente de:‘, 
Gestão de Políticas Públicas ou de Assistente de Suporte Técnico, a partir do primeiro 
dia do mês da opção, o abono previsto no artigo 79 da Lei no 13.652, de 2003.  

3 
Art. 83. Fica cessado, para os servidores que optarem pela carreira de Assistente de -• 
Gestão de Políticas Públicas ou pela carreira de Assistente de Suporte Técnico, a partir: 
do primeiro dia do mês da opção, o abono concedido nos termos da Lei no 13.253, de 
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27 de dezembro de 2001. 
Art. 84. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação dos dispositivos referentes às 
carreiras de Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte 
TécniccVora instituídas; -serão gerados nas condições previstas nos -artigos 37i55 e 61 	 
desta lei. 
TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE A AVALIAÇÃO 
DE DESEMPENHO 
Art. 85. Este Título dispõe sobre a instituição, no âmbito do Município de São Paulo, de 
sistemática para avaliação de desempenho dos servidores públicos da administração 
direta. 
CAPÍTULO I 
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Art. 86. Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, sistemática para 
avaliação de desempenho dos servidores públicos da administração direta. 
§ 10 . Para os fins previstos nesta lei, define-se como avaliação de desempenho o 
monitoramento sistemático e contínuo, sob vários aspectos, da atuação individual e 
institucional. 
§ 20 . A avaliação institucional consiste na mensuração do funcionamento da equipe de 
trabalho, das atividades desempenhadas, das metas e resultados alcançados, sempre 
considerando as condições de trabalho. 
Art. 87. Serão avaliados, nos termos desta lei, os servidores públicos municipais 
efetivos, admitidos e ocupantes de cargos de provimento em comissão da 
administração direta da Prefeitura do Município de São Paulo, agrupados nos seguintes 
níveis de avaliação: 
I - gerencial; 
II - funcional. 
§ 1 0 . Serão também avaliados os servidores de outros órgãos públicos colocados à 
disposição da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 20 . Ficam excluídos da avaliação de desempenho os servidores ocupantes dos cargos 
de provimento em comissão de Secretário Municipal, Subprefeito e Chefe de Gabinete, 
bem como os servidores contratados por tempo determinado nos termos das Leis no 
10.793, de 21 de dezembro de 1989, e alterações. 
Art. 88. A avaliação de desempenho abrangerá as seguintes dimensões: 
I - individual; 
II - institucional. 
Art. 89. Os resultados da avaliação de desempenho servirão de subsídio para: 
I - programas de capacitação e requalificação profissional; 
II - programas de treinamento e desenvolvimento profissional; 
III - movimentação de pessoal entre Secretarias Municipais ou entre essas e as 
Subprefeituras; 
IV - processos intemos de seleção na Prefeitura do Município de São Paulo; 
V - promoção por merecimento; 
VI - progressão funcional nas carreiras; 
VII - premiações a serem instituídas no âmbito da Prefeitura do Município de São 
Paulo; 
VIII - planos de gestão das políticas públicas e alocação dos recursos; 
IX - outros mecanismos de valorização profissional. 
Parágrafo único. A pontuação mínima, para os efeitos do disposto nos incisos V e VI, 
será estabelecida em decreto. 
CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Art. 90. A avaliação de desempenho será composta: 

o 

I - na dimensão individual, por fatores de desempenho que reflitam as atitudes e 
comportamentos fundamentais para o desempenho das tarefas e atividades funcionais 
ou gerenciais; 
II - na dimensão Institucional. 
a) pelos resultados efetivamente alcançados em termos de metas, projetos, tarefas ou 
atividades; 
b) por fatores de desempenho que reflitam as atitudes e comportamentos que 
contribuam para o fortalecimento do trabalho em equipe; 
c) pelo nível de satisfação dos usuários dos serviços prestados pela unidade de 
trabalho; 
d) pelas condições sob as quais o trabalho é desenvolvido. 
CAPITULO III 
DA MENSURAÇÃO DA DIMENSÃO INDIVIDUAL 
Art. 91. Para obtenção da nota final do desempenho, a dimensão individual 
correspondera a uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação de 
desempenho, conforme dispuser o regulamento. 
Art. 92. Para o nível gerencial, os resultados da dimensão individual serão obtidos pela 
soma: 
I - dos conceitos atribuídos pelo próprio avaliado; 
II - dos conceitos atribuídos pela chefia imediata; 
III - da média dos conceitos atribuídos pelos integrantes da equipe subordinada à 
gerência avaliada. 
Art. 93. Para o nível funcional, os resultados da dimensão individual serão obtidos pela 
soma dos conceitos atribuídos: 
I - pelo próprio avaliado; 
II - pela chefia imediata. 
CAPITULO IV 
DA MENSURAÇÃO DA DIMENSÃO INSTITUCIONAL 
Art. 94. Para obtenção da nota final do desempenho, a dimensão institucional 
correspondera a uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação de 
desempenho, conforme dispuser o regulamento. 
Art. 95. A pontuação prevista no artigo 94 será obtida pela soma dos conceitos 
atribuídos: 
I - ao resultado do trabalho decorrente do alcance das metas e dos indicadores ou da 
realização das atividades ou projetos, previamente estabelecidos; 
II - aos fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria 
equipe de trabalho; 
III - pelos usuários, considerando-se a média dos conceitos atribuídos à respectiva 
unidade. 
§ 10 . Serão também pontuadas as condições de trabalho, mediante consenso da 
própria equipe quanto aos fatores que influenciaram o resultado do trabalho. 
§ 20  - Os pontos resultantes das condições de trabalho de que trata o parágrafo 1 0  
deste artigo serão utilizados como fator de correção para a pontuação obtida de acordo 
com os incisos I, II e III do "caput". 
CAPÍTULO V 
DO CICLO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Art. 96. O ciclo da avaliação de desempenho compreenderá as seguintes etapas: 
I - estabelecimento de compromisso; 
II - acompanhamento; 
III - avaliação parcial; 
IV - fechamento do ciclo; 
V - apuração final. 
CAPITULO VI 
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DISPOSIÇÕES FINAIS SOBRE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Art. 97. Para efeitos da apuração dos resultados, serão considerados os eventos 
ocorridos até o encerramento do ciclo da avaliação de desempenho, correspondente ao 

--anto;baseTassim- definido-0 ano- imediatamente-anterior ao-ano-de exercício.  
Parágrafo único. O ano-base definido no "caput" deste artigo inicia-se em 1 0  de janeiro 
e termina em 31 de dezembro. 
Art. 98. A sistemática da avaliação de desempenho de que trata esta lei será 
periodicamente atualizada por proposta da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 
visando mantê-la compatível com as políticas, as práticas e as inovações da área de 
gestão de recursos humanos. 
Parágrafo único. A sistemática da avaliação de desempenho de que trata o "caput" 
produzirá efeitos a partir do ano-base de 2004, exercício de 2005. 
Art. 99. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, o 
Executivo editará, mediante decreto, normas e regulamentações específicas sobre a 
avaliação de desempenho e as fichas de avaliação de desempenho. 
TÍTULO III 
DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO 
Art. 100. Promoção por merecimento é a passagem do servidor efetivo de um 
determinado grau para o imediatamente superior da mesma classe. 
Art. 101. O merecimento de cada servidor será apurado de acordo com os seguintes 
critérios: 
I - avaliação de desempenho; 
II - tempo na carreira; 
III - capacitação; 
IV - atividade. 
Parágrafo único. As promoções por merecimento realizar-se-ão, anualmente, no mês 
de dezembro. 
Art. 102. Para concorrer à promoção por merecimento, o servidor deverá ter, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no serviço púbico municipal. 
Art. 103. Não poderá ser promovido por merecimento o servidor que: 
I - esteve licenciado sem vencimentos, no ano-base, por período igual ou superior a 
182 (cento e oitenta e dois) dias; 
II - esteve, no ano-base, prestando serviços por período igual ou superior a 182 (cento 
e oitenta e dois) dias em órgãos estranhos à Administração Municipal, direta ou 
indireta, salvo nos casos em que a lei assegure o direito à promoção; 
III - passou a ocupar outro cargo de provimento efetivo, no ano-base, mediante 
concurso de ingresso ou acesso; 
IV - estiver em exercício de mandato legislativo ou em chefia de Poder Executivo. 
Art. 104. Será declarado sem efeito o ato que promover indevidamente o servidor. 
§ 10 . O ato de promoção de servidor que tenha sido inicialmente preterido produzirá 
efeito a partir da data em que deveria ter sido promovido. 
§ 2°. O servidor promovido indevidamente não ficará obrigado a restituir o que a mais 
houver recebido, salvo caso de omissão intencional ou declaração falsa. 
Art. 105. Publicada a classificação por merecimento, poderão os servidores 
interessados apresentar recurso à Unidade de Recursos Humanos - URH da Secretaria 
Municipal ou Subprefeitura em que estiverem trabalhando, no prazo de 10 (dez) dias 
da publicação. 
Art. 106. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, o 
Executivo editará decreto dispondo sobre a regulamentação da promoção por 
merecimento prevista neste Título. 
TITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 107. Ao servidor da carreira de Agente de Apoio do Quadro de Pessoal do Nível 

Básico, optante nos termos do artigo 26 da Lei no 13.652, de 2003, de cujo 
enquadramento na nova escala de vencimentos resultar valor Inferior ao do padrão 
atual, em decorrência de decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, a 
qual será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal =VOP e considerada para 	 
efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias. 
§ 10. A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP será reajustada 
na mesma data e percentual dos reajustes gerais de vencimentos dos servidores 
municipais e de eventuais reajustes setoriais. 
§ 20. Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos adicionais 
por tempo de serviço, decorrentes de decisões judiciais, por ocasião do 
enquadramento nas novas referências de vencimentos, as quais serão incluídas na 
Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo. 
§ 3o. Aplica-se o disposto neste artigo ao servidor do Quadro de Apoio à Educação, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, que se enquadre nas hipóteses previstas 
no artigo 92, parágrafos 3 0  e 40, e no artigo 100, ambos da Lei no 13.652, de 2003, e 
ao servidor da carreira de Agente Vistor e de Agente de Apoio Fiscal, do Quadro dos 
Profissionais da Fiscalização - QPF, cuja situação se enquadre no artigo 126, 
parágrafos 6 0  e 70, dessa lel. 
Art. 108. O prazo para opção e enquadramento nas novas referências de vencimentos 
instituídas para a carreira de Agente de Apoio, previsto no parágrafo 1 0  do artigo 26 
da Lei no 13.652, de 2003, passa a ser de 1 (um) ano e 6 (seis) meses. 
§ 10. Para os servidores que efetuarem a opção de que trata o "caput", no prazo de 
até 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei, os efeitos da opção observarão 
o disposto no parágrafo 5 0  do artigo 26 da Lei no 13.652, de 2003. 
§ 20. Para os servidores que efetuarem a opção de que trata o "caput" deste artigo 
após 90 (noventa) dias a contar da publicação desta lei, os efeitos da opção incidirão a 
partir do primeiro dia do mês da publicação do ato de integração. 
§ 30. Para os servidores abrangidos pelo disposto no parágrafo 3 0  do artigo 107, os 
efeitos previstos nesta lei retroagirão à data da publicação da Lei n° 13.652, de 2003. 
Art. 109. O disposto no parágrafo 2 0  do artigo 37 do Título I desta lei aplica-se aos 
Agentes de Apoio optantes, retroagindoseus efeitos à data de sua integração. 
Art. 110. O Anexo IV a que se refere o artigo 11 da Lei n° 13.652, de 2003, fica 
substituído pelo Anexo VII integrante desta lei. 
Art. 111. O § 2 0  do artigo 26 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 26 	  
§ 20. No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá à 
situação anterior, passando a perceber seus vencimentos na forma do disposto no 
parágrafo 1 0  do artigo 28 desta lei."(NR) 
Art. 112. Não poderá ser promovido por antigüidade o servidor efetivo que, no ano-
base, passou a ocupar outro cargo de provimento efetivo mediante concurso de 
ingresso ou acesso. 
Art. 113. O artigo 68 da Lei no 8.989, de 1.979, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 68. A promoção por antiguidade obedecerá aos critérios estabelecidos nesta lei,. 
realizando-se, anualmente, em junho. a 
§ 10. Para efeito de processamento da promoção por antiguidade serão considerados n  
os eventos ocorridos até o encerramento do ano-base imediatamente anterior, que se a) 
inicia em 1 0  de janeiro e termina em 31 de dezembro. a 
§ 20. Somente poderão ser promovidos por antiguidade os servidores efetivos que 3. 
tiverem interstício mínimo de 3 (três) anos de efetivo exercício no grau." (NR) ° 
Art. 114. O artigo 79 da Lei no 8.989, de 1979, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

o 

o 
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"Art. 79. Publicada a classificação por antiguidade, os servidores efetivos interessados 
poderão apresentar recurso à Unidade de Recursos Humanos - URI -Ida Secretaria 
Municipal ou Subprefeitura em que estiverem trabalhando, dentro do prazo de 10 
(dez) -dias da publicação." (NR) 	  
Art. 115. O disposto no Título IV desta lei aplica-se, no que couber, aos servidores 
efetivos, admitidos, contratados, aposentados e pensionistas do Instituto da 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo e do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM. 
Art. 116. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 117. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, observadas as 
especificidades de cada Título, revogados os artigos 70 a 75 e 77 da Lei n° 8.989, de 
1979. 
PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de Gestão Pública - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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di 

do pr9.c. 
t\1 8  -03 raa 8 8 de 204.3__ 
O fui-te 	à 

. ó h@ h.  020  

sé erra 

290 

456 

• 

~dar Técnico de Desenvolvi- 
mento 
Areia: 
1- Cadastro de imóveis 
( 96 Cardas ) 

2- Desenho ( 192 cargos ) 

a) Categoria 1 
b) Categoda 2 
c) estopara 3 
d) Categoria 4 

• 
Orientador Social 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Cateprie 4 

• 

. 
• 

• 

QPD-7 
QPD-8 
QPD-9 
OPD-10 

OPP-1 
QPP-2 
OPP-3 
OPP4 

. 
. 

PP - III 

PP - Ill 

. 

6815 

I) Categoria 9 

• 

I) Categoria 10 

' 

Assistente de Gestão de 	. 
Politica Púdicas - Nivel II 

a) Categoria 1 
" 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

d) Categoria 4 ' 

e) Categorias 

• . 

9 

10 

. 

11 

12 

13 

14 

15 

Té 

PP-III 

• nwe tkftfn(. i rn20-1-(F 10.940 
Progressão te avaliação de deserda-
sito, dentre titularas d.e cargos da Categoria 8. Nivel I, 
observado o disputo nos artigos r a 13 desta lei. 

Progressão kindonal, mediante avaliação de desempe-
nho, dentre titulares de cargos da Categoria 9, Nhatil, 
observado o disposto nos artigos 9.a 13 desta lei. 

. 

Mediante condido de promoção, de provas ou de 
provas e Mos, dentre tarares de cargos do Nivel I, 
que se encontrem no mínimo na Categoria 5, exigido o 
diploma de cano superar expedido por entidade ofidal 
ou oficializada. devidamente registrado no Orgia 
competente. 

Enquadramento nos lermos da alínea te do inciso I 
do artigo sedaste lel. 

Progressão funcional, mediante avaliação de desempe-
nho, dentre titulares de cargos da Categoria 1, Nivel ti, 
observado o (deposto nos artigos 94  a13 desta lei. 

Progressão fundonal, mediante avança° de dando.- 
MG dentre titulares de cargos da Categoria 2. Nivel II, • 
observado o disposto nos artigos 96 • 13 desta lei. 

Progressão funcionai, mediante iwellação de destampe-
MD, dentre titulares de cargos da Categoria 3,  Nele' Il, 
observado o disposto na artigos 94  a 13 desta lei. 

Progressão funcional, mediante avalladio da decampe-
nho, dentre tildares de canoa da anatada 4 . Nivel a. 
onerado o deposto nos artigos IP • 13 desta tal. 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

tf DE 
CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. 

PARTE E 
TABELA tr DE 

CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. 
PARTE E 
TABELA FORMA DE PROVIMENTO 	. 

317 

" 
84 

Técnico de Contabilidade 

a) Categoria 1 
0) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categorta 4 

• 
Técnico de DesenvoMmento 

Áreas: 

1-EletrotécnIn (40 cargos) 

2-AgrImensura (44 cargos) 

a) Categoria 1 
i)) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 	' 	. 

. 

• 

. 

OPA-9 
QPA-10 
OPA-11 
QPA-12 

. 

OPD-9 
OPO-10 
QPD-11 
090-12 

• 

PP-III 

. 

. 	' 

. 

' 241 Assistente de Suporte 
Técnica - Nivel I 

O 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

- 
c) Categoria 3 

' 
d) Categoria 4 

e) Categoria 5 . 

f) Categoria 6 

9) Categoria 7  

h) Categoria 8 

• 
1 

2 

3 
, 

4 

5 

6 

7 

8 

PP-UI 

, 

Mediante concurso p1bIloo de provas ou de provas e 
Mut" exigido o castificado de combato de educação 
profissional de nivel técnico. 

Enquadramento nos termos da alínea *e'do inciso 11 do 
artigo EP desfia lei. 

• 
Progressão funcionai. mediante avaliação de desempe-
nho, dentre titulares de cargos da Categoria 1, Nivel 1, 	• 

observado o disposto nos artigos 9.a 13 desta lei. 

Progressão funcional, mediante avaliação de desempe-
nho. dentre titulares de cargos da Categoria 2, Nivel I, 
observado o disposto nos artigos 9° a 13 desta 

Progressão funcionaL mediante avaliada de desemala-
nho, dentre titulares de cagam da Categoria 3, Nível 1, 
observado o disposto nos artigos Ir a 13 desta lei. 

Progressão funcional. mediste avallaçâo de desempe- — 
dm, dentre titulares de cargos da Categoria 4, Nível I, 
abeatado o disposto nos artigos 9.a 13 desta lei. 

Progressão nacional, Mediante avaliação de dation-
da. dentre titularas de cargos da Categoria 5, Nivel I, 
observado o disposto nos artigos 94 a 13 desta lei. 

Progressão funciona, mediante *vendada decampe-
nho. dentre Muares de cargos de Cangais 6, Nivel 1, 
observado o deposto nos artigos 9. a 13 desta lei. 

Progressão funcional, mediante avaliação de desempoa-
nho. dentre titulares de cargos da Categoria 7, Nivel I. 
observado o disposto nos ardgos 94  a 13 desta lei. 
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Folha n° 	
do proc. 

N° 	
de 2029  

I) Categoda 9 

J) Categoria 10 

9 

10 	. 

• 

Ma ria   ..5' 	é— 	ir 	

J 

rotge'tfãtq 	 -- ::' • ge desempe, 
ntio, déntni 	lí8 	 IS. 840 I. 
observado o disposto nos artigos 9° • 13 desta id. 

Progressão fundonal, mediante avaliação de desempe-
nho, dentre titulares de cargos da Categoria 9, Nível 1, 
observado o disposto nos artigos 9* a13 denta lei. 

180 Assistente de Suporte 
Técnica — Nivel 11 

. 

PP-111 

. 

Mediante concurso de promoção, de provas ou de 
proves e títulos, dentre titulares de cargos do Nível I, 
que se encontrem no mlnimo na Categoria 5, exigido o 
diploma de curso superior expedido por entidade ofidel 
ou oficializada, devidamente registrado no Órgão 

. . competente. . 
. 	. 

e) Categoria 1 11 Enquadramento nos term.  os de allnee •if do inciso II, 
do artigo ff desta Id. 

• 

b) Categoria 2 

. 

12 

. 

Progressão funcional, mediante avalia* de desempe- 
nho, dentre titulares de cargos da Categoria 1, Nível II, 	_ 
observado o disposto nos "artigos 9° a 13 desta lei. 	'" 

• 

' c) Categoria 3 • 13 

. 

. Progressão fundonei, mediante avaliação de desama.- 
nho, dentre titulares de cargos da Categoria 2, Nível II, 
observado o disposto nos artigos ili• a 13 desta lei. 

d) Categoria 4 . 14 Progressão fundonal, mediante avaliação de desempe-
nho, dentre Miares de cargos da Categoria 3, Nível 11. 
observiado o denodo nos artigos r a 13 desta Isl. 

- • e) Categoria 5 . 15 - Progressão funcionai, mediante avalia* de decampe-
riba. dentre Guiares de cargos da Categode 4, Nível II. ' 
observado o disposto nos artigos r • 13 desta lei. 

Anexe Ia de se refere o areio 
0,0943. 4. Peoseal do Mal Medro 

Tabela A - Jona& de 38 horas 

7.  da Ui e° 13.748 deis de lamina de 2004 

de trabalho emanai -.538 

Tabela 11 -Jantada de 48 laias de trabalho asma& -518 Aedo 11 pie ao ealenmellie 
Ouerbe Pema de Mal 
0411005714410 24~ 

91 de Lel a' 117411, ele VI de haelle de 2084 
Mede 

Rateránda Valor 
151 830,00 Pano" 

150.4481455 
114154078 

045 152 	• 870,95 
Referinela valor 	' 71458 	• 

151 472,50 14-4 781,01 
DAI01  38% 

152 503.21 18-5 810,47 
6402  
DA403 

45% 
55% 

M-3 535,92 158 883,15 6404 85% 
554 570,78 157 919,28 DAM 78% 
155 807,88 158 979,01 0405 

647.37 1.1-9 1.042.85 
1.110,42 

0M-07 115% 
157 889,44 1510 DAI-08 13514 
158 73428 14-11 1285,57 05509 180% 
159 781,99 1512 1.389,45 DA8-10 210% 

MIO 632.e1 M-13 1.458,48 0.4111-11 220% 
1511 984,40 1514 1.5153,28 Da5-12 

dia. 230% 1512 1.027,09 1515 1.854,72 
1513 1.093,85 
N-14 1.184,95 
1515  1.240,67 

ANEXO IV, a que se refere o artigo 12 da Lei n°13.748, de 18 de Janeiro de 2004 
Quadro de Pessoal de Nível Médio 
Atribuições do Cargo de Assistente de Gestão de Políticas Públicas 

DENOMINAÇÃO Assistente de Gestão de Políticas Públicas 	 • 

DEFINIÇÃO: 
Profissionais que realizam ath4dades de suporte ao planejamento e gestão das políticas públicas da Prefeitura do Município 
de São Paulo. 

ABFtANG NCIA: j.:;,;,,„," ,,,-, -;:,;:.: - 	- 	
...._ 	 . 	...... 	_ 	_ 	_,..... 	.., 	.. 	....._ 	... 	... 

ATRIBUIÇÕES GERAIS:* 

Ética: Desenvolver as atividades profissionais, observando questões relacionados li justiça e à ética nas relações de trabalho. 

Qualldade:Executar as atribuições do cargo, buscando a satisfação das necessidades e superação das expectativas dos clientes ou usuários 
internos e externos da Prefeitura do Município de São Paulo. . 	 • 
Trabalho em Equipe: Realizar o trabalho em colaboração com outros profissionais, buscando a complementariedade de outros conhecimentos e 
especializações. 

Visão Sistémica: Desempenhar as atribuições específicas, percebendo a inter-relação e a interdependilncia de cada uma das tarefas com as 
atividades globais da Prefeitura do Município de São Paulo e seus respectivos impactos no todo. 	 - 

O funcionar■o' 
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10.940 
ATRIBUIÇÕES BÁSICAS: 

	do pr..9R. 

N 	ai 8 E de 201. 

O tuncirnárt 

Maria J 

Segmento de 
Atividades Atribuições Específicas 

- 
. Desenvolver atividades sócio-educativas de suporte aos serviços de oficinas de linguagens artísticas, como pintura, escultura, 

artes cénicas, musicais, arte circense, literatura entre outras; 	 . 

Divulgar e integrar os serviços junto aos recursos sociais, comunidades e famílias usuárias desses serviços; 
Sócio-educativo Colaborar nas atividades de interação entre os participantes e, desses, com as atividades desenvolvidas; 

Colaborar e apoiar os técnicos vinculados às atividades desportivas desenvolvidas nas Unidades; 	 • 
Executar as atividades de pesquisa necessárias ao desenvolvimento de ações sociais, culturais e/ou desportivas; 	• 
Organizar e auxiliar na coordenação de atividades em grupo e moderação de grupos. 

Gestão 

Executar as atividades de processos e procedimentos administrativos em todas as áreas da Prefeitura do Município de São 

Paulo; 
Desenvolver atividades relativas aos processos de documentação e arquivamento em geral, de acordo com as normas internas 

estabelecidas; 
 Dar suporte administrativo para as atividades de planejamento, desenvolvimento urbano, suprimentos, abastecimento, 

finanças, recursos humanos, regulação e legislação, segurança urbana e fiscalização; 
Desenvolver as atividades relativas a divulgação, publicação e comunicação interna e externa. 

Atendimento Atender ao público, promovendo o acolhimento, fornecendo as orientações e encaminhamentos necessários. 	. 

Políticas Públicas 
Executar, sob supervisão especializada, as atividades de suporte técnico associadas a implementação e execução de projetos, 
programas e políticas públicas da Prefeitiura do Município de São Paulo; 

• 

• 
Gestão Urbana

. 

. 
• 

• 

Efetuar levantamentos cadastrais e vistorias em logradouros e imóveis públicos e particulares, procedendo a elaboração ou 

atualização necessária em cadastro e plantas; 	 . 

Fazer vistoria conferindo as medidas de logradouros e imóveis em geral, registrando as irregularidades encontradas; 	. 

Proceder a levantamentos de dados cadastrais de logradouros e imóveis públicos e particulares, identificando sua localização 

e realizando medições e croquis dos mesmos; 	 . 	 . 

Elaborar, atualizar e arquivar cadastros de logradouros e imóveis em geral a partir de dados colhidos nos levantamentos e 

vistorias realizadas; 	- 
Executar atividades de desenho, plantas, ilustrações, mapas, entre outras atividades. 	 • 

fi b ,  

ca. 

i 

Comunicação: Transmitir as informações, divulgar os eventos e produzir relatórios periódicos relacionados com a atividade profissional. 
Conhecimento de Informática: Possuir conhecimentos gerais de microinformática necessários para a realização do trabalho. 
Flexibilidade: Possuir a capacidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo. 
Iniciativa: Realizar outras atividades que não estão previstas na rotina de trabalho, não se limitando às funções especificas do cargo. 
Interesse: Buscar sistematicamente ampliar os conhecimentos referentes aos assuntos relacionados às suas atividades. 
Planejamento e Organização: Atuar de forma planejada e organizada, otimizando tempo e recursos materiais. 
Préoatividade:Prever situações e atuar antecipadamente, adotando ações proativas ao invés de atuar, somente, através de ações reativas. 
Relacionamento interpessoal: Agir de forma empática e cordial com as demais pessoas, durante o exercido das funções do cargo.  
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ANEXO V, a que se refere o artigo 12 da Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004 
Quadro de Pessoal de Nível Médio 
Atribuições do Cargo de Assistente de Suporte Técnico 

Assistente de Suporte Técnico DENOMINAÇÃO 

DEFINIÇÃO: 

Profissionais portadores de certificado de conclusão de educação profissional de nível técnico, com habilitação devidamente 
reconhecida nas áreas de eletrotécnica, eletrônica, elétrica, mecânica, telecomunicações, agrimensura, edificações, segurança 
do trabalho, informática, tecnologia da informação, comunicação em multimelos, cartografia, florestal, gestão ambiental, por 
órgãos que dão suporte técnico às atividades administrativas e de infra-estrutura nas várias áreas da Prefeitura do Município 
de São Paulo. 

ABRANG NCIA: It1...J"  

ATRIBUIÇÕES GERAIS: 

Etica: Desenvolver as atividades profissionais, observando questões relacionadas à justiça e à ética nas relações de trabalho. 

Qualidade:Executar as atribuições do cargo, buscando a satisfação das necessidades e superação das expectativas dos clientes ou usuários 
internos e externos da Prefeitura do Município de São Paulo.. 

Trabalho em Equipe: Realizar o trabalho em colaboração com outros profissionais, buscando a complementariedade de outros conhecimentos Eg 
especializações. 

Visão Sistémica: Desempenhar as atribuições específicas, percebendo a inter-relação e a interdependência de cada uma das tarefas com as 
atividades globais da Prefeitura do Município de São Paulo e seus respectivos Impactos no todo. 

ATRIBUIÇÕES BÁSICAS: 
Comunicação: Transmitir as informações, divulgar os eventos e produzir relatórios periódicos relacionados com a atividade profissional. 
Conhecimento de Informática: Possuir conhecimentos gerais de microinformática necessários para a realização do trabalho. 
Flexibilidade: Possuir a capacidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo. 
Iniciativa: Realizar outras atividades que não estão previstas na rotina de trabalho, não se limitando às funções específicas do cargo. 
Intereise: Buscar sistematicamente ampliar os conhecimentos referentes aos assuntos relacionados às suas atividades. 
Planejamento e Organização: Atuar de forma planejada e organizada, otimizando tempo e recursos materiais. 
Pró-atividade: Prever situações e atuar antecipadamente, adotando ações proativas ao Invés de atuar, somente, através de ações reativas. 
Relacionamento interpessoal: Agir de forma empática e cordial com as demais pessoas, durante o exercido das funções do cargo. 

Segmento de 
Atividades Atribuições Específicas 	 ' 

. 

• 

Suporte Técnico 
Infra-estrutu

e  

. 

ra 

Identificar disfunções de equipamentos e sistemas operacionais, relacionados com a sua área de formação, solucionando os 
problemas de modo a propiciar a continuidade das atividades da Prefeitura do Município de São Paulo 	 • 
Prestar suporte técnico necessário à contratação e gestão de serviços de terceiros; 	 . 
Prestar assistência técnica no estudo.e desenvolvimento de projetos e pesquisas técnicas; 	. 
Desenvolver soluções técnicas compatíveis com o nível de formação, visando otimizar as instalações e 
processos de trabalho das diversas áreas da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Responder pelo apoio e suporte técnico especializado ao planejamento, implantação, manutenção, inspeção, fiscalização e 
controle das atividades de infra-estrutura, instalações físicas, equipamentos e outros sistemas técnicos, de acordo com a área 
de formação; 	 . 
Elaborar relatórios técnicos relativos a sua área de atuação, visando fornecer subsídios para decisões; 	 . 
Prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas técnicas; 	 . 
Responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva formação profissional; 	. 
Supervisionar e fiscalizar serviços de terceiros. 

• 
• 

Suporte Técnico 
Gestão Pública 

à 

Dar suporte técnico ao desenvolvimento das atividades de elaboração e gestão do orçamento da Prefeitura do Município de 
São Paulo; 	 . 
Desenvolver os trabalhos relativos às operações financeiras e contábeis das receitas e despesas da PMSP . em cOnforrnidade 
com as normas e procedimentos legais afetos à Prefeitura do Município de São Paulo; 	. 	 . 
Elaborar relatórios técnicos e Instrumentos contábeis e financeiros necessários ao cumprimento das obrigações legais e 
subsidiar a gestão e o processo decisório na Prefeitura do Município de São Paulo; 

. 	. 
Manter organizada e atualizada a documentação contábil, orçamentária e financeira da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Suporte Técnico 
  

Especializado 
• Prestar suporte técnico necessário na prevenção de acidentes e doenças do trabalho. 	
• 
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Anexo VI a que se refere o artigo 61 da Lei e 13.748, de 18 de Janeiro de 2004 
Quadro de Pessoal do Nível Médio 
Correspondência de Funções com cargos de provimento efetivo. 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação da Função Ref. Denominação da Função ' Ref. 
Arquivista Musical • QCE-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Auxiliar Técnico de Desenvolvimento QPD-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Auxiliar Técnico Desportivo QCE-4 Assistente de Gestão de Politicas Públicas M-1 
Desenhista Gráfico OPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Fotógrafo Gráfico I OPA-7 Assistente de Gestão de Pont:as Públicas M-1 
Impressor Off-Set QPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Massagista QCE-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Montador de Fotolito OPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Programador OPA-4 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Revisor de Provas OPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Supervisor de Manutenção, Reparos e Reformas 
de Prédios Médico Assistenciais 

CIPD-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas 
• 

M-1 

Técnico de Eletromecánica OPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Técnico de Manutenção, Reparos e Reformas 
de Prédios Médico Assistenciais 

QPD-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas • M-1 

Técnico de Recreação Médico Infantil OPP-1 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Técnico de Telecomunicações -Rádio OPA-9 Assistente de Suporte Técnico M-1 
Técnico em Acabamento Gráfico QPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Técnico em Composição Tipográfica OPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Técnico em Fotomecânica OPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Técnico em Impressão Off-Set OPA-7 Assistente de Gestão de Politicas Públicas M-1 
Técnico em Impressão Tipográfica OPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Técnico em Orçamento Gráfica • OPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 
Transcritor de Texto OPA-7 Assistente de Gestão de Políticas Públicas M-1 

ANEXO VII, a que sa refere o artigo 110 da Lei n' 13.748, de 16 de Janeiro de 2004 

Atribuições do Cargo de Agente de Apoio 

1.3 

DENOMINAÇÃO 	Agente de Apoio 
DEFINIÇÃO: 	Profissionais que realizam atividades operacionais de apoio as atividades organizacionais da Prefeitura do Município de São Paulo. 
ABFtANGENCIA: 	Todas as atividades da Prefeitura do Município de São Paulo, exceto as específicas da área de Educação 

I 	 ATRIBUIÇÕES GERAIS: 	 • 	- 
Visão Sistêmica: Desempenhar as atribuições especificas, percebendo a inter-relação e a interdependéncia de cada uma das tarefas com as atividades globais da 
Prefeitura do Município de São Paulo e seus respectivos impactos no todo. 

Qualidade:Executar as atribuições do cargo, buscando a satisfação das necessidades e superação das expectativas dos clientes ou usuários internos e externos da 
Prefeitura doMunicípio de São Paulo. 	 . 	 . 

. 	 . 
Trabalho em Equipe: Realizar o trabalho em colaboração com outros profissionais, buscando a complementariedade de outros conhecimentos e especializações. 

Ética: Desenvolver as atividades profissionais, observando questões relacionados à justiça e à ética nas relações de trabalho. 

I 	 ATRIBUIÇÕES BÁSICAS:. 	 . 
Relacionamento interpessoal: Agir de forma empática e cordial com as demais pessoas, durante o exercício das funções do cargo. ■ 

Atenção: Executar suas atividades profissionais com exatidão, ordem e esmero. 
Envolvimento: Desempenhar as atribuições especificas com o objetivo de atingir os resultados estabelecidos. 
Flexibilidade: Possuir a capacidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercido do cargo. 
Organização: Organizar os materiais utilizados na realização do trabalho. 	 • 
Pré-atividade: Prever situações e atuar antecipadamente, adotando ações proativas ao invés de atuar, somente, através de ações reativas. 
Interesse: Buscar sistematicamente ampliar os conhecimentos referentes aos assuntos relacionados às suas atividades. 
Iniciativa: Realizar outras atividades que não estão previstas na rotina de trabalho, não se limitando às funções específicas do cargo. 
Comunicação: Transmitir as informações e divulgar os eventos relacionados com a atividade profissional. 
Cortesia: Tratar com respeito e cordialidade as demais pessoas envolvidas no trabalho. 	 • 

Atividades 
SegmeMo de ' . 	 Atribuições Específicas 	 • 

* 	 .. • 

Cozinha e Copa 
1 	Executar tarefas relativas a copa e cozinha, usando técnicas e conhecimentos de culinária com higiene, tomando cuidados com a limpeza pessoal, 
I 	com a vestimenta, local de trabalho e respectivos objetos e/ou alimentos:. 
I 	Desempenhar as atividades de copa e cozinha, respeitando as normas dekiagurança no trabalho Inerentes à realização das tarefas.. 
I 	Desenvolver as tarefas de copa e cozinha com destreza, equilibrio, segurança e precisão. • • 	• 	. 

02 
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Portaria, Zeladoria 
e vigilância 

Realizar as atividades necessárias à conservação e limpeza predial dos Imóveis próprios municipais e doarnbiente de ' trabal-tio, bit§riindiiFinetgertgigs 
físicas, hidráulicas e elétricas. 
Desempenhar as atividades de portaria e zeladoria, respeitando as normas de segurança no trabalho Inerentes à realização das tarefas. 	• 

Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no trato e transmissão de informações e/ou transporte de encomendas, cargas, 
malotes e outros. 	 . 

Realizar a vigilância dos Imóveis próprios municipais 
Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos materiais, instrumentos e equipamentos próprios do trabalho. 	- 	 - 

Transporte 
Manutenção 

Autornotores 

e 
de 

Conduzir veículos automotores de pequeno, médio e grande porte, respeitando a habilitação especifica, prevista em lei, para o exercício das 	" 

atividades. 
Desempenhar as atividades de transporte de pessoas, máquinas e equipamentos com equilíbrio emocional, suportando situações de forte pressão e 
estresse.  

Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento pessoal. 

Desempenhar as atividades de transporte com elevado poder de concentração, mantendo a atenção em um determinado foco em situações adversas. 

Realizar manutenções em velcuios, usando conhecimentos básicos de mecânica. 

• 

Obras, 
Conserv açã 
Construptio 
Áreas e  

Numas  

o e 
de 

vias  

Desenvolver tarefas relativas a obras, conservação e construção de áreas e vias públicas, abrangendo tarefas de hidráulica,. elétrica, pintura, 
serralheria, vidraçaria, marcenaria, jardinagem entre outras. 	 NJ o 

Executar as tarefas relacionadas a este segmento de atividade com destreza, equilíbrio, precisão e cumprindo as normas de segurança no trabalho. 
. 

Realizar a leitura de plantas ou desenhos necessários a execução das tarefas. 
Executar as tarefas relacionadas a este segmento de atividade, adotando os procedimentos e técnicas específicas de estética, equilíbrio de cores, 	. 

proporção, simetria, cuidando dos Instrumentos de trabalho. 
Operar máquinas de pequeno e médio porte, respeitando a habilitação e capacitação especifica requerida para garantir o cumprimento das normas de 
segurança e procedimentos operacionais. 	 . 

Operar máquinas pesadas, respeitando a habilitação específica, prevista em lei, para o exercido das atividades. 	 . 

Zelar pela guarda, conservação e limpeza dos materiais, instrumentos e equipamentos próprios do trabalho. 
Buscar e propor a introdução de novas tecnologias relativas aos trabalhos executados. • 

Auxiliar em 
. 

Saúde 

Executar as tarefas de apoio relacionadas ao atendimento á Saúde Pública, respeitando os procedimentos técnicos e administrativos específicos. 

Executar as tarefas relacionadas a este segmento de atividade com destreza, equilíbrio, precisão e cumprindo as normas de segurança no trabalho. . 

Prestar os cuidados básicos aos usuários que buscam atendimento nas Área da Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo, procedendo os 
devidos encaminhamentos aos setores ou profissionais competentes. 	. 	 . 
Executar tarefas de apoio á Saúde Pública, com higiene, tomando cuidados com a limpeza pessoal, com a vestimenta, local de trabalho e respectivos 

objetos e/ou alimentos. 
Buscar o continuo aperfeiçoamento para o desempenho das atividades que envolvem a saúde publica, melo ambiente e proteção de animais. 	. 

. 
Executar as diversas atividades auxiliares administrativas, no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, utilizando equipamentos, materiais, 
máquinas de pequeno e médio porte, dentre outros instrumentos existentes nas unidades administrativas. • 

Realizar as atividades de reforma, reparo e costura, à mão ou á máquina, de roupas de vestir, cama, mesa e banho 

AP010 
Zelar peta guarda, conservação e limpeza dos materiais, instrumentos e equipamentos próprios do trabalho. 

Administrativo  Operar elevadores manuais ou automáticos respeitando os procedimentos operacionais. 	 . 
Executar as atividades de comunicação e telefonia com equilíbrio emocional 
Operar equipamentos de comunicação e telefonia, respeitando os procedimentos operacionais. 
Realizar as atividades de arquivo, recebimento, controle e envio de documentos, usando os recursos existentes nas unidades administrativas. 

• 
Prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no relacionamento pessoal. 
Executar as tarefas de apoio relacionadas aos Serviços de Auxilio à Enfermagem, respeitando os procedimentos técnicos, administrativos específicos 
e de segurança no trabalho. 

Serviços Auxiliares 
Providenciar a higlenização dos locais, equipamentos e materiais médico -cirúrgicos. 

em Rimo°, 

socorros  
Prestar os cuidados básicos aos usuários que buscam atendimento nas Área da Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo, seguindo a 
orientação dos profissionais habilitados em Enfermagem, procedendo os devidos encaminhamentos aos setores ou profissionais competentes. 

Executar as tarefas de vigilância e salvamento em clubes esportivos, para prevenir afogamentos e salvara vida de pessoas em perigo 
Executar tarefas relativas ao Atendimento de Enfermagem com higiene, tomando cuidados com a limpeza pessoal, com a vestimenta, local de trabalho 
e respectivos obietos e/ou alimentos. 
Executar as tarefas de serviços gerais, nas diversas unidades da Prefeitura do Município de São Paulo, respeitando os procedimentos operacionais e 

• to de segurança no trabalho. 
Executar os serviços de higienização dos locais, equipamentos e materiais nas várias unidades da Prefeirtura do Município de São Paulo. 	• 

Serviços Gerais Executar serviços de limpeza pública, geral e pesada nas diversas unidades da Prefeitura do Município de São Paulo. 	 . 

- Executar as tarefas operacionais relativas ás atividades de Fiscalização Urbana e de outros setores afins. 
Executar tarefas relativas aos serviços gerais com higiene, tomando cuidados com a limpeza pessoal, com a vestimenta, local de trabalho e respectivos 
objetos e/ou alimentos. 
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LEI No 14.713, DE 4 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 160/08, do Executivo) 
Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde, a 
reconfiguração das carreiras dos níveis superior e médio do referido Quadro, a 
instituição de novo plano de carreiras e do Prêmio de Produtividade de Desempenho 
a ser concedido aos servidores que especifica, a cessação da vantagem pecuniária 
que discrimina, a alteração dos dispositivos das Leis no 13.652, de 25 de setembro 
de 2003, no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e no 14.591, de 13 de novembro de 
2007, e a alteração do valor das gratificações que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe Isão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde 
da Prefeitura do Município de São Paulo, organizado pela Lei no 11.410, de 13 de 
setembro de 1993, e legislação subseqüente; reenquadra os respectivos cargos e 
funções de nível superior e médio e reconfigura as carreiras; institui novo plano de 
carreiras e o Prêmio de Produtividade de Desempenho para seus integrantes; cria 
novas Escalas de Vencimentos; dispõe sobre a cessação do pagamento do Adicional 
de ikaios X para os servidores que especifica; a alteração de dispositivos das Leis no 
13.652, de 25 de setembro de 2003, no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e no 
14.591, de 13 de novembro de 2007; a alteração do valor da Gratificação Especial 
pele Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, das Gratificações Especiais de 
Regime de Plantão e da Remuneração do Regime de Plantão além da Jornada 
Básica do Profissional da Saúde; a readequação da Escala de Vencimentos do 
Quadro das Autarquias Hospitalar Municipal e de Serviços Auxiliares em Saúde e o 
Prêmio de Produtividade de Desempenho para os empregados das referidas 
Autarquias. 

CAPITULO II 
DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 

Seção I 
Das Carreiras 

Art 20 . Ficam reconfiguradas as carreiras de níveis superior e médio do Quadro dos 
Profissionais da Saúde, que passam a ser compostas de cargos multidisciplinares e 
multifuncionais, na conformidade do Anexo I, Tabelas "A", "B" e "C", integrante 
desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - Mantidos, com as transformações ocorridas, os atuais cargos de nível superior e 
médio do atual Quadro dos Profissionais da Saúde, que constam das duas colunas; 
II - 11 criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual". 
§ 10. Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes disciplinas de 
naturezas diversas, dentro de uma determinada área de concentração. 
§ 2o. Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições de mesma natureza 
de trabalho. 
§ 3o. Em decorrência do disposto neste artigo fica alterado o atual Quadro dos 
Profissionais da Saúde instituído pela Lei no 11.410, de 1993, e legislação 
subseqüente. 
Are 30 • O Nível Superior do Quadro dos Profissionais da Saúde passa a ser 
composto pelas seguintes carreiras: 
I - Especialista em Saúde; 
II Especialista em Saúde - Médico. 
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LEI No 13.861, DE 29 DE JUNHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 304/04, do Executivo) 

Dispõe sobre a concessão de vantagens -aos servidores municipais que especifica. 	 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituída a Gratificação de Compatibilização, a ser paga aos servidores 
públicos do Estado de São Paulo cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, cuja remuneração inicial seja inferior à remuneração 
inicial da carreira correspondente nos Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município de 
São Paulo, na conformidade das disposições constantes desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento da gratificação cessará por ocasião do retorno do 
servidor ao órgão cedente. 
Art. 2 0  O valor da Gratificação de Compatibilização corresponderá a 30% (trinta por 
cento) da eventual diferença entre a remuneração inicial de cada carreira no serviço 
público municipal e a remuneração inicial no serviço público estadual. 
§ 10  Para os fins do disposto neste artigo, considera-se: 
I - remuneração Inicial no serviço público municipal: a referência inicial de cada 
carreira, na jornada básica de trabalho, acrescida da Gratificação Especial pela 
Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde prevista no art. 6 0  da Lei no 11.716, de 
3 de janeiro de 1995, e alterações subseqüentes; 
II - remuneração inicial no serviço público estadual: o vencimento ou salário-base 
inicial dos cargos ou funções constantes da Tabela de Vencimentos da Secretaria de 
Estado da Saúde, acrescido da Gratificação Especial de Atividade, Gratificação Geral, 
Gratificação de Assistência e Suporte à Saúde, Gratificação Fixa e outras vantagens 
pecuniárias que venham a beneficiar o conjunto dos servidores da Secretaria de Estado 
da Saúde ou o funcionalismo estadual em geral, instituídas por legislação estadual 
específica. 
§ 2° O valor da Gratificação de Compatibilização devido a cada carreira será previsto 
em portaria do Secretário Municipal da Saúde. 
Art. 30  O pagamento da Gratificação de Compatibilização não será devido nos períodos 
em que o servidor estiver afastado em decorrência de licença para tratar de assuntos 
particulares, acompanhar pessoa da família, prestar serviços em outros órgãos 
públicos ou participar de eventos científicos ou culturais cuja duração exceda 5 (cinco) 
dias. 
Parágrafo único. Na hipótese de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da 
gratificação será proporcional aos dias trabalhados. 
Art. 40  A Gratificação de Compatibilização nãose incorporará ou se tomará permanente 
aos vencimentos, salários, proventos ou pensões dos servidores, nem servirá de base 
de cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive adicionais por 
tempo de serviço e sexta-parte. 
Art. 50  Fica estendida aos servidores públicos do Estado de São Paulo, ocupantes de 
cargo ou função de Médico, cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS, a Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil 
Provimento, nas mesmas condições, bases e percentuais estabelecidos na Lei no 
13.652, de 25 de setembro de 2003. 
Art. 60  Fica estendida aos titulares de cargos e ocupantes de funções de Médico do 
Quadro dos Profissionais da Saúde - QPS, lotados e em exercício em unidades do 
Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de 
Gestão Pública, a Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil Provimento, 
nas mesmas condições, bases e percentuais estabelecidos na Lei no 13.652, de 2003. 
Parágrafo único. A identificação das unidades, bem como os respectivos graus de 

dificuldade de provimento e os correspondentes percentuais da gratificação de que 
trata o "caput" deverão constar de decreto. 
Art. 70  O art. 40  da Lei no 13.510, de 10 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação. 	  
"Art. 40  Os valores da Gratificação de Municipalização serão atualizados pelos mesmos 
índices e na mesma época em que forem reajustados os vencimentos dos servidores 
municipais, cujos cargos ou funções tenham correspondência aos dos servidores 
públicos do Estado de São Paulo cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS." (NR) 
Art. 80  A readequação de 5% (cinco por cento), prevista no art. 105 da Lei no 13.652, 
de 2003, aplica-se, de uma só vez, a partir de 1 0  de junho de 2004, aos empregados 
públicos das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais. 
Art. 90  O salário dos empregados públicos das Autarquias Hospitalares Municipais 
Regionais, cujos empregos correspondam aos cargos que integram as carreiras de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, criados 
pela Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004, fica fixado na referência inicial do nível I 
das respectivas carreiras. 
Parágrafo único. Fica cessado, a partir de 10  de junho de 2004, para os empregados 
públicos referidos no "caput" deste artigo, o abono previsto na Lei n° 13.253, de 27 de 
dezembro de 2001, e alterações subseqüentes. 
Art. 10. O "caput" do art. 23 da Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. O Executivo promoverá a estruturação dos quadros de pessoal das Autarquias 
especiais, nos termos previstos no art. 13 da Lei Orgânica do Município até o mês de 
janeiro de 2005. 
	 " (NR) 
Art. 11. Fica estendida, a partir de 1 0  de junho de 2004, a Gratificação Especial pela 
Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, instituída pela Lei no 11.716, de 3 de 
janeiro de 1995, e alterações subseqüentes, aos servidores do Quadro dos 
Profissionais da Saúde - QPS lotados e em exercício na Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação - SEME. 
Art. 12. As Escalas de Padrões de Vencimento do Quadro dos Profissionais de 
Educação, constantes do Anexo II da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, e 
legislação subseqüente, ficam readequadas em 2% (dois por cento), a partir de 1 0  de 
junho de 2004. 
Art. 13. Fica estendida aos servidores ocupantes de cargo de provimento em comissão 
de Assistente de Diretor de Escola, Referência QPE-15, a Verba de Locomoção, na 
conformidade do disposto na Lei no 13.652, de 2003. 
Parágrafo único. A Verba de Locomoção será devida enquanto o servidor se encontrar 
no exercício do cargo, com efeitos pecuniários a partir de 1 0  de junho de 2004. 
Art. 14. O art. 102 da Lei no 13.652, de 2003, fica acrescido de parágrafo único, com a 
seguinte redação: 
"Art. 102 	  
Parágrafo único. Excepcionalmente, para fins do primeiro enquadramento, será 
computado como tempo de serviço previsto no "caput" o exercício de cargos ou o 
funções correlatos no serviço público municipal, a ser regulamentado por decreto." 	2. 
(NR) o 
Art. 15. Para fins do enquadramento por evolução funcional previsto no art. 100 da Lei > 
no 13.652, de 2003, será considerado o tempo apurado até 31 de dezembro de 2003. 
§ lo No prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei, serão revistos 2. `— 
os enquadramentos processados nos termos do art. 100 da Lei no 13.652, de 2003. 
§ 20  O enquadramento previsto neste artigo surtirá efeitos pecuniários a partir do 
primeiro dia do mês da publicação do respectivo ato. 
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Art. 16. Fica instituída a Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades Cenotécnicas 
e de Palco, a ser concedida aos ocupantes de cargos e funções de Carpinteiro de Cena, 
Ref. AA-1; Costureiro, Ref. AA-2; Encarregado de Instrumentos da Orquestra Sinfônica 
Municipal, Ref. AA-5; Encarregado Geral (Eq. T. Municipal), Ref. AA-1; Encarregado 
Geral de Cenotécnica, Ref. AA-4; Encarregado Geral de Sonoplastia, Ref. AA-4; 
Iluminador Cênico, Ref. AA-3; Montador, Ref. AA-3; Montador de Conjunto Artístico, 
Ref. AA-3; Operador de Equipamentos Eletrônicos, Ref. AA-3; Projecionista, Ref. AA-3; 
Sonoplasta, Ref. AA-3; e Técnico de Máquinas de Palco, Ref. AA-3, no valor 
correspondente a 1% (um por cento) da Ref. AA-22, do Quadro de Atividades 
Artísticas, por hora trabalhada, não excedendo 30 (trinta) horas mensais. 
§ 1 0  A Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades Cenotécnicas e de Palco, ora 
instituída, será devida apenas enquanto o servidor se encontrar no efetivo exercício 
das atribuições próprias do cargo ou função, com efeitos pecuniários a partir de 1 0  de 
junho de 2004. 
§ 20  A Gratificação de que trata este artigo não tem natureza salarial ou 
remuneratória, não se incorpora à remuneração, não deve ser computada para efeito 
de cálculo de 13 0  salário e não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária 
ou de assistência à saúde. 
§ 30  O disposto neste artigo será regulamentado por decreto. 
Art. 17. À servidora municipal submetida a jornada igual ou superior a 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais, fica assegurada a redução de, no máximo, 1 (uma) hora 
por dia de trabalho, para amamentar seu filho até que este venha a completar 12 
(doze) meses de idade. 
§ 10  O período de 12 (doze) meses previsto no "caput" poderá ser dilatado, quando a 
saúde da criança o exigir, a critério do Departamento de Saúde do Trabalhador 
Municipal - DESAT. 
§ 20  O disposto neste artigo será regulamentado por decreto. 
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de junho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de junho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.713, DE 4 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 160/08, do Executivo) 
Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde, a 
reconfiguração das carreiras dos níveis superior e médio do referido Quadro, a 
instituição de novo plano de carreiras e do Prêmio de Produtividade de Desempenho 
a ser concedido aos servidores que especifica, a cessação da vantagem pecuniária 
que discrimina, a alteração dos dispositivos das Leis no 13.652, de 25 de setembro 
de 2003, no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e no 14.591, de 13 de novembro de 
2007, e a alteração do valor das gratificações que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde 
da rrefeitura do Município de São Paulo, organizado pela Lei no 11.410, de 13 de 
setembro de 1993, e legislação subseqüente; reenquadra os respectivos cargos e 
funções de nível superior e médio e reconfigura as carreiras; institui novo plano de 
carreiras e o Prêmio de Produtividade de Desempenho para seus integrantes; cria 
novas Escalas de Vencimentos; dispõe sobre a cessação do pagamento do Adicional 
de Raios X para os servidores que especifica; a alteração de dispositivos das Leis no 
13.652, de 25 de setembro de 2003, no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e no 
14.591, de 13 de novembro de 2007; a alteração do valor da Gratificação Especial 
pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, das Gratificações Especiais de 
Regime de Plantão e da Remuneração do Regime de Plantão além da Jornada 
Básica do Profissional da Saúde; a readequação da Escala de Vencimentos do 
Quadro das Autarquias Hospitalar Municipal e de Serviços Auxiliares em Saúde e o 
Prêmio de Produtividade de Desempenho para os empregados das referidas 
Autarquias. 

CAPITULO II 
DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 

Seção I 
Das Carreiras 

Art. 20 . Ficam reconfiguradas as carreiras de níveis superior e médio do Quadro dos 
Profissionais da Saúde, que passam a ser compostas de cargos multidisciplinares e 
multifuncionais, na conformidade do Anexo I, Tabelas "A", "B" e "C", integrante 
desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - mantidos, com as transformações ocorridas, os atuais cargos de nível superior e 
médio do atual Quadro dos Profissionais da Saúde, que constam das duas colunas; 
II - I criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual". 
§ 10. Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes disciplinas de 
naturezas diversas, dentro de uma determinada área de concentração. 
§ 20 . Considera-se multifuncional a aglutinação de atribuições de mesma natureza 
de trabalho. 
§ 3o. Em decorrência do disposto neste artigo fica alterado o atual Quadro dos 
Profissionais da Saúde instituído pela Lei no 11.410, de 1993, e legislação 
subseqüente. 
Art 30• O Nível Superior do Quadro dos Profissionais da Saúde passa a ser 
composto pelas seguintes carreiras: 
I - Especialista em Saúde; 
II - Especialista em Saúde - Médico. 
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LEI No 15.364, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 339/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação de Atividade, a ser concedida aos servidores municipais 
integrantes das carreiras dos níveis básico e médio do Quadro de Pessoal da 
Prefeitura do Município de São Paulo, altera disposições das Leis no 13.652, de 25 
de setembro de 2003, no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, no 14.600, de 27 de 
novembro de 2007, no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, no 14.713, de 4 de 
abril de 2008, no 14.715, de 8 de abril de 2008, no 14.876, de 5 de janeiro de 
2009, e no 15.159, de 14 de maio de 2010; reabre os prazos de opção dos planos 
de carreira que especifica e dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 

Art. 1o. Fica instituída a Gratificação de Atividade, a ser concedida mensalmente 
aos integrantes das carreiras dos níveis básico e médio do Quadro de Pessoal da 
Prefeitura do Município de São Paulo, instituídas, respectivamente, pelas Leis no 
13.652, de 25 de setembro de 2003, e no 13.748, de 16 de janeiro 2004, e 
legislação subsequente, bem como aos titulares de cargos anteriormente 
correspondentes aos transformados e reenquadrados pelas referidas leis, não 
optantes pelos respectivos planos de carreiras, que estejam no efetivo exercício de 
suas atribuições, mediante a aferição de seu desempenho individual e do 
desempenho institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos. 
Parágrafo único. O desempenho individual e o desempenho institucional de que 
trata este artigo serão aferidos nos termos da legislação específica que rege a 
avaliação de desempenho. 
Art.i 2o. A Gratificação de Atividade será calculada sobre a referência inicial das 
respectivas carreiras, na Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - J-40, na seguinte conformidade: 
I - a partir de 1 0  de janeiro de 2011: 50% (cinquenta por cento); 
II - a partir de 1 0  de janeiro de 2012: 70% (setenta por cento). 
Art. 3o. A Gratificação de Atividade será assim composta: 
I - à partir de 1 0  de janeiro de 2011: 
a) até 9% (nove por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho individual; 
b) até 13% (treze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho institucional; 
c) até 20% (vinte por cento), pelo alcance de metas e resultado por área de 
atuação; 
d) 8% (oito por cento), em decorrência de apresentação de certificados de 
conclusão de cursos correlacionados com a área de atuação, que não tenham sido 
requisito para provimento do cargo efetivo, realizados ou referendados pela 
Prefeitura, totalizando, no mínimo, 90 (noventa) horas; 
II - a partir de 1 0  de janeiro de 2012: 
a) até 15% (quinze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho individual; 
b) 'até 20% (vinte por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho institucional; 
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Título: 
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egulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.511 19/04/1994 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 111/1994 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto n0  34.781/1994 - Regulamenta o art. 138 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lel 11.597/1994 - Revoga os pars. 4° e 5° do art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Lel 11.716/1995 - Revoga o art. 78 desta Lei. (ver documento) 
- Dec. 36.752/1997 - Transfere cargos de Encarregado de Jardinagem. 
- Lei 12.477/1997 - Art. 87 - Aplicam-se aos servidores abrangidos pelo QPF as normas desta 
Lei. 
- Lei 12.568/1998 - Dispoe sobre a inclusao das carreiras de Arquiteto, Eng. e Eng. Agronomo 
no QPDU, organizado pela Lei 11.512/1994. 
- Lei 12.572/1998 - Reclassifica cargos. 
- Lei 12.748/1998 - Dispoe sobre a aplicaçao das disposiçoes contidas nesta Lei e nas Leis 
11.410/1993, 11.512/1994, 11.951/1995 e 12.568/1998, aos servidores do HSPM. 
- Dec. 37.698/1998 (Anexo) - Requerimento p/ obtençao de licença p/ tratar de Interesses 
particulares. 
- Dec. 37.837/1999 - Altera, p/ Secretario Adjunto de Desenvolvimento Economico, Emprego 
e Requalificaçao Profissional, a denominaçao do cargo de Assessor Especial, mantida a forma 
de provimento, Ref. DAS-16, constante no Dec. 28.601/1990 e nesta Lei. 
- Dec. 38.358/1999 - Define a composiçao das carreiras que integram o QPA e QPDU. 
- Decreto n0  39.507/2000 - Denomina Secretario Extraordinario de Açao Politica e Estrategica 
1 (um) cargo de Secretario Municipal constante do anexo I desta Lei. 
- Decreto n0  39.510/2000 - Os cargos de Administrador Regional da Se, de Santo Amaro, de 
Vila Maria/Vila Guilherme, da Penha e de Sao Miguel Paulista, de Referencia DAS-15, 
constantes desta Lei, passam a denominar-se Subprefeito. 
- Decreto n0  39.532/2000 - Revoga o Decreto n 0  39.507/2000. 
- Decreto no 39.534/2000 - Revoga o Decreto n 0  39.510/2000. 
- Decreto n0  40.221/2000 - Dispoe sobre a fixaçao dos valores correspondentes aos graus 
das referencias "DAI" ou "DAS" dos servidores admitidos estaveis. 
- Decreto n 0  40.230/2001 - Denomina Secretario de Relaçoes Internacionais 1 (um) cargo de 
Secretario Municipal, constante do Anexo I desta Lei. 
- Decreto n0  40.281/2001 - Dispoe sobre os percentuais constantes do Anexo IV desta Lei. 
(percentuais sobre o DAS-15, padrao de cargos em comissao). 
- Lei n0  13.169/2001 - Art. 49 - Cria, no QPA, 28 cargos de Chefe de Gabinete de 
Administraçao Regional, que passam a integrar o anexo I, tabela "A" - grupo V, desta Lei. 
- Decreto n 0  42.551/2002 - Estabelece novo limite mensal de horas suplementares de 
trabalho, de acordo com o disposto no par. 1° do art. 138 desta Lei. 
- Lei n0  13.748/2004 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nivel Medio, disciplina a avaliaçao de desempenho dos servidores 
publicos municipais e introduz outras alteraçoes na legislaçao de pessoal do Municipio de Sao 
Paulo. 
- Lei n0  14.464/2007 - Altera parcialmente o quadro de cargos de provimento em comissão 
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
- Lei n0  15.372/2011 - Art. 20 - O cargo de Diretor de Escola de Arte fica transformado em 
cargo de Diretor da Escola de Iniciação Artística, e passa a integrar o Quadro dos Profissionais 
da Administração de que trata esta Lei. 
- Lei n0  15.567/2012 - O cargo de Diretor de Creche, de que trata esta Lei, passa a integrar o 
Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
Lei 11.597/1994 - Altera dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.568/1998 - Altera artigos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.117/2001 - Altera o par. 3° do art. 116, acresce par. 6° ao mesmo artigo e altera o 
anexo IV, desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.602/2003 - Art. 88 - Inclui no QPA cargos em comissao, passando a integrar o Anexo 
I, Tabela A desta Lei (Conselho Municipal de Tributos).; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Cria o Quadro de Pessoal do Nivel Basico; reenquadra cargos e funçoes.; 
(ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's cargos em comissao de Coordenador de Açao Cultural, 
Coordenador de Esportes e Lazer, Coordenador de Projetos e Assistente Tecnico I, alterando o 
Anexo 1 - Tabela "A", a que se refere o art. 20  desta Lei.; (ver documento) 
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Câmara Municipal de São Paulo 
FoI 

,,

6

_ 31ágina 2  ,sm 
N°  O f'01 2. g de Oki-C.  
O func' nár o 

altera sua sua denominaçao para Auxiliar Tecnico Administrativo - Area Acfmj 	 e r rjr(rver 
documento) 	 Técnico Admin 	,o-RF 10.940 

Lei 14.107/2005 - Art. 87 - Inclui no QPA, cargos em comissão, de denominações não 
correspondentes às existentes nos quadros competentes, que passam a Integrar o Anexo II, 
Tabela "A" - Grupo 5, desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.349/2007 - Art. 10 - Cria no QPA, um cargo de Corregedor Geral do Município, que 
passa a integrar o Anexo I, Tabela "A", desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.664/2007 - Cria cargos em comissão no QPA.; (ver documento) 
Lei 14.709/2009 - Art. 17 - Cria, no QPA, os cargos constantes na Tabela A, e alterada a 
forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B, ambos 
do Anexo V, integrante desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 26 - Cria no QPA 3 (três) cargos de Secretário Especial, que passam a 
integrar o Anexo I, Tabela "A" - Grupo V desta Lei, fixada sua lotação no Gabinete do 
Prefeito.; (ver documento) 
Lei 15.509/2011 - Altera o Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, instituído por 
esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.564/2012 - Confere nova redação ao § 60  do art. 116 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.764/2013 - Art. 264 - Altera o QPA constante desta Lei. (ver documento) 
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o 
LEI N. 11.511 — DE 19 DE ABRIL DE 1994 

Dispõe sobre a organização do Quadro dos Profissionais da 
Administração da Prefeitura do Município de São Paulo, 

e dá outras providências 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

o 
I — criados, os que constam na coluna Situação Nova, sem correspondência 

na coluna Situação Atual; 

II — extintos, os que figuram apenas na coluna Situação Atual; 

mantidos, com as transformações eventualmente ocorridas, os que 
constam nu dulia colunas. 

Faz saber que a Cámara Municipal de São Paulo, em suelto de 13 de abril 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

§ 1* Em decorrência das modificações ora operadas, fica alterado o Quadro 	  Geral do Pessoal. 

Art. 	Esta Lei dispõe sobre a organização do Quadro doe Profissionais da 
Administração da Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos e• 
funções, reordena os Grupos Ocupacionais estabelecidos na Lei n. 10.430m, de 29 
de fevereiro de 1988, e legislação subseqflente, nas áreas de Administração, cria 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os novos Planos de Carrei-• 
res. 

Áreas de Atuação e Escalas de Padrões de Vencimentos 

Art. 2° O Quadro dos Profissionais da Administração — QPA fica compos-
to pelos cargos dos níveis superior, médio, básico e operacional do Quadro Geral 
do Pessoal, cujos atividades sejam inerentes às áreas de Administração, compre-
endendo os cargos de provimento em comissão e os de provimento efetivo, cons-
tantes do Anexo I, Tabelas "A' e 'Ir, integrante desta Lei. 

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão ficam com as refe-
rênciaa de vencimento estabelecidas na conformidade do Anexo I, Tabela "A', 
integrante desta Lei, mentidas as quantidades, denominações, e formas de pro-
vimento, nos termos da legislação vigente. 

Art. 3' Os cargos do Quadro dos Profissionais da Administração — QPA 
ficam incluídos nas partes e tabelas discriminadas a seguir: 

I — Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão, que com-
portam substituição; 

II — Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento em caráter efetivo, 
que não comportam substituição; 

Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vactincia. 

Art. 4° Os cargos de provimento efetivo do Quadro doe Profissionais da 
Administração — QPA ficam com as quantidades, denominações, referências de 
vencimento e formas de provimento estabelecidos na conformidade do Anexo I, 
Tabela integrante desta Lei, observadas as seguintes regue: 

§ 2' Os atuais titulares de cargos referidos neste artigo manterão na nova 
situação, o grau que detinham na situação anterior. • 

Art. 5* Os cargos de provimento em comissão, privativos das carreiras ou 
cargos constantes da coluna Situação Atual do Anexo I, Tabela *H*, integrante 
desta Lei, passam a ser privativos das carreiras correspondentes, nas respecti-
vas áreas de atuação, estabelecidos na coluna Situação Nova do mesmo anexo, 
ressalvada a situação dos atuais titulares. 

§ 1' Os cargos de provimento em comissão, privativos das classes superi- 
ores das atuais carreiras, passam a ser privativos dos integrantes das carreiras 
correspondentes. 

§ 2' Na hipótese do parágrafo anterior, dar-se-á preferência aos titulares 
de cargos: • 

a) nas categorias da Classe II; 

b) nas Categorias 4 e 5 da Classe Única; ou 

c) nas.  Categorias 3 e 4 da Classe I ou Única. 

§ 3' Os titulares de cargos das carreiras a que se refere este artigo, não- 
optantes pelos padrões de vencimentos instituídos por esta Lei, poderão titulari- 
zai os cargos de provimento em comissão previstos da respectiva carreira nova.' 

Art. 6° Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos car- 
gos do Quadro .  doa Profissionais da Administração — QPA, compreendendo as 
referências, os graus e os valores constantes do Anexo II, Tabelas *A" a *E", . integrante desta Lei. 

§ 1' Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-
á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e 
a que lhe for imediatamente subseqiiente, em cada Escala instituída por esta 
Lei. 

§ 2' Observar-se-É, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual exis-
tente em cada Escala de Padrões de Vencimentos, instituída por esta Lei. 
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golha n° 
N° O 
O fun 

Mar a O 
Técnk.n Admini 

do proc. 
de 2 

87/ 	 
Iva ra 

T1 -PP 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11512 

Total de referências : 

o 

LEI No 11.512 19/04/1994 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a organizaçao do Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 112/1994 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Lei no 11.597/1994 - Revoga os pars. 4 0  e 50  do art. 47 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 12.568/1998 - Dispoe sobre a inclusao das carreiras de Arquiteto, Engenheiro e 
Engenheiro Agronomo no Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU, 
organizado por esta Lei. 
- Lei no 12.748/1998 - Dispoe sobre a aplicaçao das disposiçoes contidas nesta Lei e nas Leis 
nos 11.410/1993, 11.511/1994, 11.951/1995 e 12.568/1998, aos servidores do Hospital do 
Servidor Publico Municipal - HSPM. 
- Decreto no 38.358/1999 - Define a composiçao das carreiras que integram os Quadros dos 
Profissionais da Administraçao - QPA e do Desenvolvimento Urbano - QPDU. 
- Lei no 13.748/2004 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores do Quadro de Pessoal 
de Nivel Medio, disciplina a avaliaçao de desempenho dos servidores publicos municipais e 
introduz outras alteraçoes na legislaçao de pessoal do Municipio de Sao Paulo. 
Lei 11.597/1994 - Altera dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.568/1998 - Altera artigos e acresce paragrafos nesta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.649/2003 - Cria 28 (vinte e oito) cargos de Geologo, alterando a quantidade de cargos 
de Geologo, constante do Anexo I, Grupo I, desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Cria o Quadro de Pessoal do Nivel Basico; reenquadra cargos e funçoes. 
(ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N. 11.512 — DE.19 DE ABRIL DE 1994 

Dispõe sobre a organização do Quadro dos Profissionais 
do Desenvolvimento Urbano de Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de Sao Paulo, =iodo das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Camara Municipal de São Paulo, em sermão de 13 de abri 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

§ 1° Os cargos de provimento em comissão, privativos das classes superio-
res das atuais carreiras, passam a ser privativos doe integrantes das carreiras 
correspondentes. 

§ 2° Na hipótese do parágrafo anterior, dar-se-á preferencia aos titulares 
de cargos: 

Art.'1* Esta Lei dispõe sobre a organização do Quadro doe.ProfissiOnais do 
Desenvolvimento Urbano da Prefeitura do Município de Silo Paulo, reenquadra. 
cargos • funções, reordena os Grupos Ocupacionais estabelecidos na Lei n. 
10.430m, de 29 de fevereiro de 1988, e legislado subseMiente, nas áreas de 
Desenvolvimento Urbano, cria novas Escalas de Padrões de Vencimentos, e ine-
tibil os novos planos de carreiras. 

Áreas de Atuação e Escalas de 
Padrões de Vencimentos 

Art. 2' O Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano — QPDU 
ca composto pelos cargos dos níveis superior, médio, básico e operacional do 
Nadro Geral do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes às áreas de Desenvol-
imanto Urbano, compreendendo os cargos de provimento efetivo, constantes do 
-nexo I, integrante desta Lei. 

Art. 3' Os cargos do Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano 
QPDU ficam incluídos nas partes e tabelas discriminadas a seguir: • 

I — Parte Permanente (PP-III): cargoi de provimento em caráter efetivo, 
ue não comportam substituição; 	 • 

II — Parte Suplementar (PC): cargos destinados à extinção na vacencia - 

Art. 4° Os cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profissionais do 
)esenvolvimento Urbano — QPDU ficam com as quantidades, denominações, 
Jeremias de vencimento e formas de provimento estabelecidas na conformidade 
o Anexo I, integrante desta Lei, observadas as seguintes regras: 

I — criados, os que constam na coluna Situação Nova, sem correspondência 
a coluna Situação Atual; 

II — extintos, os que figuram apenas na coluna Situação Atual; 

III — mantidos, com as transformações eventualmente ocorridas, os que 
-metam nas duas colunas. 

§ 1* Comporão, também o Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento 
Trbann — QPDU, os cargos do Quadro Geral do Pessoal, titularizadoe pelos 
ervidores abrangidos pelas disposições do artigo 77 desta Lei, e transformados 
.os termos do mesmo artigo. 

§ 	Em decorrência das modificações ora operadas, fica alterado o Quadro 
ieral do Pessoal. 

• § 3' Os atuais titulares de cargos referidos neste artigo manterão na nova 
ituação o grau que detinham na situação anterior. 

§ 4* Pica criada a carreira de Geógrafo configurada em 2 (duas) classes, 
lasse I e U.com  4 (quatro) e 3 (três) categorias, respectivamente, na forma do 
-metante do Anexo I, integrante desta Lei. 

Art. 5° Os cargos de provimento em comissão, privativos das carreiras ou 
argos constantes da coluna Situação Atual do Anexo 1, integrante desta Lei, 
euram a ser privativos das carreiras correspondentes, nas respectivas áreas de 
toado, estabelecidos na coluna Situação Nova do mesmo anexo, ressalvada a 
ltuação dos atuais titulares. 

a) nas Categorias da Classe II; ou 

b) nas Categorias 3 e 4 da Classe I ou Única. 

§ 3' Os titulares de cargos da carreira a que se refere este artigo, não-
optantes pelos padrões de vencimentos instituídos por esta Lei poderão titulari-
zar cargos de provimento em comissão privativos da respectiva carreira nova. 

Art. 6' Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos car-
gos do Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano — QPDU, compre-
endendo as referencias, os graus e os valores constantes do Anexo II, Tabelas 
*A° a 1)", integrante desta Lei. 

§ l' Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, 
sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a 
que lhe for imediatamente subsequente, em cada Escala instituída por esta Lei. 

§ 2° Observar-se-á, ainda entre cada grau, no mínimo, o percentual exis-
tente em cada Escala de Padrões de Vencimentos, instituída por esta Lei. 

§ 3° As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo, serão 
atualizadas a partir do mês de fevereiro de 1994, de acordo com os reajustes 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da Lei n. 10.688m, de 28 de 
novembro de 1988 e legislação posterior. 

Grupos Ocupacionais 

Art. 7° Os cargos do Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano 
— QPDU, de conformidade com a natureza, o grau de complexidade, o uivei de 
responsabilidade das atribuições e a escolaridade mínima exigida para seu pro-
vimento, ficam distribuídos em 4 (quatro) Grupos Ocupacionais, a saber: 

I — Grupo 1 — cargos de natureza técnica ou técnico-cientifica, correspon-
dentes a profissões regulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício exija 
rormação de grau superior ou habilitação legal equivalente; 

II — Grupo 2 — cargos de natureza técnica de nível médio, cujo exercício 
exija formação escolar correspondente ao 2° grau completo ou equivalente, com 
habilitação profissional específica; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Página 1 de 1 

sãltigg 
N° 
O funelonár o 

do proc. 
de adi__ 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11633 

Total de referências : 

Marie10 , 
Técnino Adrirffri  

411,a, • 
I • yr: ra I  

'o-PF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N0  11.633 30/08/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a organizaçao do Quadro dos Profissionais da Promoçao Social da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 276/1994 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 42.777/2003 - Regulamenta o art. 27 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 11.937/1995 - Dispoe sobre a aplicaçao desta Lei aos servidores que especifica. 
- Decreto no 36.753/1997 - Aprova a "Descriçao de Cargo" para a carreira de Diretor de 
Equipamento Social, incluida no Quadro dos Profissionais da Promoçao Social da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo, instituida por esta Lei. 
- Lei no 12.568/1998 - Dispoe sobre a inclusa° das carreiras de Arquiteto, Engenheiro e 
Engenheiro Agronomo no Quadro dos Profissionais de Desenvolvimento Urbano - QPDU, 
organizado pela Lei no 11.512/1994. 
- Decreto no 38.370/1999 - Define a composiçao das carreiras que integram o Quadro dos 
Profissionais da Promoçao Social - QPP. 
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a redequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 
- Decreto no 41.448/2001 - Dispoe sobre a Gratificaçao por Desenvolvimento Educacional, a 
ser concedida anualmente aos servidores lotados nos Centros de Educaçao Infantil - CEI's. 
- Lei no 13.695/2003 - Transfere do QPPS, organizado por esta Lei, para o Quadro de Apoio a 
Educaçao do QPE, os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 
- Lei no 13.748/2004 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nivel Medio, disciplina a avaliaçao de desempenho dos servidores 
publicos municipais e introduz outras alteraçoes na legislaçao de pessoal do Municipio de Sao 
Paulo. 
Lei 12.568/1998 - Altera artigos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e inclusao no Quadro do Magisterio 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; (ver documento) 
Lei 13.590/2003 - Altera o anexo I a que se referem os arts. 2 0  e 40  desta Lei.; 
documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 94 - Reajusta a escala de padroes de vencimentos do QPP, 
compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do Anexo II, Tabela "A" - 
Grupo 2 - Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, a que se refere o art. 6o desta Lei. (ver 
documento) 
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Ma iiaj  

GRUPOS ocupacsoeumi Técr ■ er Admi 
Oliveira 
i ,)-PF 10,940 

Folha h6 	•  .3. do proc: 
• N°  40-1 -1)-1 	de oi-ct  

• • - O funtin aro . 	 . • 

LEI 14.1 11.633 DE 30 DE MOSTO 	DE'1994 

Dispõe cobre a organizagão do Quadro doe 
Profissionais da.Promoçao Social da Pra-
ifeitura do Mumicipio de São Paulo, e da 
'outras providencias. • . 

PAULO MALUF„Prefeito do MuniciplO de 'São Paulo, usando 
das atribuicoes qme lhe são' conferidas por 121. 
Faz seber.que a Cantara 	 - em seeaao de 18 de 
agosto de 1994, decretou e eu promulgo a Seguinte lei: 

Art. 1. - Esta lei dispõe sobre e organi-
zação do Quadro dos Profissionais da promoção Social da" 
Prefeitura do Município de São Paulo reenquadre cargos 
• funções, reordena os Grupos Ocupacionais estabelecidos" 
na Lei n. 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, • legisla-
ção subsequente, nas áreas de Promoção Social, cria no-
ves Encalas de Padrões de Vencimentos, • institui os no-
vos Planos-  de.Cerreiras. 

• 
ESCRLAWDE PADROES DE VIIRCIWIDITOS 

Art. 2. - C Quadro dos Profissionais da 
Promoção Social - QPP,. f!xa composto pelos cargos dos 
níveis superior, addio e Milico, do Quadro Geral do 
Pessoal, cujas atividade:, sejam inerentes às áreas de 
serviços de Promoção Social, compreendendo os cargos de 
provimento efetivo constantes do Anexo I, integrante 
desta lei. I 

Art. 3. - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Promoção Social - OPP ficas incluídos nas 
Partes e Tabelas discriminadas a faquir: 

I - Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento em caráter efetivo,, que não comportam subeti-
tuição; I 

II - Parte Permanente (PP-II): cargos de 
provimento em caráter efetivo, que comportam substitui- 

XII 

 
çáo: • 

- Parte Suplementar (PS): cargos des-
ltnados à extinção na vacância. 

Art. 4. - Os cargos de provimento efetivo 
do Quadro dos Profissionais da Promoção Social. - OPP fl ■ 

04ffl COM 88. quantidades, denominações referéncias de 
venal:mentos e formas 'de provimento estabelecidas na con-
formidade do Anexo I, integrante desta lei, observadas 
na seguintes regras: 

I - Criados, os que conotam na coluna 
"nituação Nova" sem correspondência na coluna "Situação 
ALual"; 

II - Extintos, Os que figuras apenas na 
coluna "Situação Atual"; 

I/I - Mantidos, com as transformações 
eventualmente ocorridas, ow que constas nas duas colu-
nas. 

Parágrafo Onico - Em decorrência das mo-
dificações ora operadas, fica alterado o Quadro Geral do 
Pessoal. 

Art. 8. - os cargos de provimento *a co-
missão, privativos das carreiras constantes da coluna 
"Situação Atual" do Anexo I, integrante desta lei, pas-
sam a ser privativos dos intsgrantes das novas carreiras 
correspondentes, estabelecidas na coluna "Situação Nova" 
do mesmo Anexo, ressalvada a situação dos atuais titula-
res. 

• 1. - Os cargos de provimento em Comis-
são, privativos das cl 	 superiores das atuais car- 
reiras, passam a ser privativos dos integrantes das no-
vas carreiras correspondentes. 

8. 2' - Na hipótese do parágrafo anterior, 
dar-se-á preferência aos titulares de cargos: 

a) nas Categorias da Classe /I: ou 
b) nas Categorias 4 e 3 da Classe / ou 

única. 
e 3" - Os titulares de cargos das carrei-

ras a que se reter* este artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituidos por esta lei, poderão 
titularizar os cargos de provimento em comissão privati-
vos das respectivas carreiras novas. 

lArt. 6. - Picam inetituldas as Escalas de 
Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Promoçáo Social - QPP, compreendendo as refe-
rências, os graus a os valores constantes do Anexo II, 
Tabelas "A" a rir, integrante desta lei. 

18 1. - Na composição das Escalas de pa-
drões de Vencimentos observar-se-á, sempre, no mínimo, O 
percentual existente entre o valor de uma referência e a 
que lhe for imediatamente subsequente, em cada Escala 
instituida por esta lei. 

18 2. - Observar-se-á, ainda, entre cada 
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Escala 
de Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei. 

I 3. - As Escalas de Padrões de Vencimen-
tos tos da que trata este artigo serão atualizadas a partir 
do nès de junho de 1994, de acordo com os reajustes 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da Lei 
n. 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legislação sub-
seqüente. 

Art. 7. - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da promoção .Social - OPP, de conformidade com a • 
natureza, o grau de complexidade o nível de responsabi-
lidade das atribuições e a escolaridade minium: exigida 
paré mau provimento, ficam distribuídos em 2 (dolo) Gru-
pos Ocupacionais, a saber: 

- Grupo 1 - Cargos de natureza técnica 
OU técnico-ciantifica, correspondentes a profiesões re-
gulamentadas, ou não, ma lei federal, cujo exercício 
exija formação de grau superior -'ou babilitagão legal 
equivalente; 

II - Grupo 2 - Cargos de natureza téc-
nico-auxiliar, cujo exercício exija formação esdolar 
correspondente ao 2. grau completo ou equivalente). 

connaaaar,Ao DAS CARREIRAS 

Art. 8. - As nóvas carreiras *Mó configu-
radas pela disposição escalonada de cargos e classes, 
da -mesma natureza ocupacional, de 'acordo com o nível de 
capacitação, experiência e aprimoramento técnico - 
científico do servidor público municipal efetivo.. • 

1. -.As carreiras que integram o Quadro 
dos Profissionais da PI09000 social - QPP silo compostas 
dos cargos constantes do Anexo I, 'integrante desta lei, 
onde se discriminam quantidades, denominações, referên-
cias e formas de provimento. 

' 8'2" - Todos os cargos situam-se inicial-
mente no Grau "A", da Classe I, II ou única da carreira, 
e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando va-
gos. 

Art. 9. - Classe é o agrupaeento de car-
gos da mesma denominação e categorias-diversas. 

• Art. 10 - Categoria é o elemento indica-
tivo da posição do servidor na respectiva classe, se-
gundo sua evolução funcional. 

Art. 11 - Fica criada a.  carreira de Dire-
tor de Equipamento Social, configurada aa Claese única, 
composta por 6 (sois) categorias, na forma constante do 
Anexo I, integrante desta lei, ficando assegurado, do 
primeiro concurso público para provimento do cargo, q 
direito de inscrição doa atuais titulares dos cargos de 
Diretor de creche, admitidos com base na Lei n. 9.281, 
de 17 de junho de 1981, com no mínimo 10 (dez) anos de 
exercício e que estejam matriculados eis cursos de com-
plementação pedagógica, sendo que, neste caso, deverão 
apresentar o respectivo diploma no prazo máximo de 2 
(dois) anos. 

Parágrafo único - As atribuições dos car-
ga: que compõem a Carreira ora criada carão definidas em 
decreto. ., • 

P2OV22010170 DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS 
raorzsaxemazs DA ramoçAo soeria. . " 

Art. 12 - Os cargos da Clease I ou Onice, 
das novas carreiras que integram o Quadro dos Profissio-
nais da Promoção' Social - QPP, serão providos mediante 
concurso público de provas ou de proves e títulos. 

Parágrafo único - Os Profissionais que 
iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo, que 
compões as carreiras do Quadro dos Profissionais da Pro-
moção Social - QPP, apôs a data da publicação desta 

lei, serão enquadrados na Categoria 1 da Classe I ou 
única da respectiva carreira. • 

Art. 13 - O concurso público para provi-
mento dos cargos das carreiras de Auxiliar de Desenvol-
vimento Infantil e Orientador Social será realizado as 
duas fases eliminatórias, quais sejam : 

E - a de proves ou de provas e títulos: 
II - a de frequência, aproveitamento e 

aprovação em curso intensivo de capacitação para o exer-
cício do cargo. 

Art. 14 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso E do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao da' cargos vagos coloca-
dos em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte 
por cento), no curso de Capacitação, previsto no inciso 
Ii do mesmo artigo, a ser realizado pela secretaria mu-
nicipal da. Vanias e bem Estar Social. 

• 1. - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
da vencimentos da Categoria 1, Grau "A" da respectiva 
carreira, a titulo de ajuda de custo, áao se configu-
rando, nesse período, qualquer vinculo empregmticio com 
a Prefeitura do Município de São Paulo. 	. 

• 2. - Sendo servidor, o candidato matri- 

•culado ficará afastado do seu cargo ou !unção até o 
término do curso de capeciteção, mia prejuízo do 'venci» 

 ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o 
tempo de afastamento como da efetivo exercício no cargo 
ou função, para todos os efeito:1'1.gal'. 

• 3. - É facultado ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pala 
remuneração de' seu cargo Ou função ou pela prevista no 
parágrafo 1. deste artiao. 
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O funci Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11951 

Total de referências : 

o 

1/1 
Título: LEI No 11.951 11/12/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 1277/1995 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Notas complem.: - Lei no 12.124/1996 - Dispoe sobre a inclusao de aposentados no Quadro dos Profissionais 

da Cultura, Esporte e Lazer-QPCEL. 
- Decreto no 38.360/1999 - Define a composiçao das carreiras que integram o Quadro dos 
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL. 
- Lei no 13.393/2002 - Dispoe sobre a inclusao de Tecnicos de Educaçao Fisica na Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40. 
- Lei no 13.652/2003 - Cria o Quadro de Pessoal do Nivel Basico; reenquadra cargos e 
funçoes do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer. 
- Lei no 13.748/2004 - Institui o novo plano de carreira dos servidores integrantes do Quadro 
de Pessoal de Nivel Medio, disciplina a avaliaçao de desempenho dos servidores publicos 
municipais e introduz outras alteraçoes na legislaçao de pessoal do Municipio de Sao Paulo. 

Alterações: Lei 12.568/1998 - Altera artigos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Cria o Quadro de Pessoal do Nivel Basico; reenquadra cargos e funçoes. 
(ver documento) 
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o■ià GRUPOS OCUPACIONAI$ 
O funcion 

• • • 

LEI.  Na 11.951 ; DE 11 DE, DEZEMBRO 	DE 1998 
Dispõe sobre a organização do Quadro dos 
Profiesionais da. Cultura, Esporte e Lazer 
da Prefeitura do Município de São Paulo, e 
da outras providencias.. 

PAULO MALUF,.Prefeito do Município de Sio Paulo, usando 
das etribuiçoes qge lhe soo conferidas por lei. 
Faz. saber que a Casara Municipal; em nesse° de 23 de movem 
tiro de 1995,decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  - Esta lei dispõe sobre a 
organização do Quadro dos . Profissionais da Cultura, Es-
porte e Lazer da Prefeitura do Município de São Paulo, 
reenquadra cargos e funções, reordena os Grupos Ocupa-
cionais estabelecidos na Lei n 0  10.430, de 29 de feve-
reiro de 1988, e ' legislação subsequente, nas áreas. de 
Cultura Esporte e lazer, cria novas Escalas de Padrões 
de Vencimentos e institui os novos Planbs de Carreiras. 

• ESCALAS DE PADRÕES De 	. 
VENCIMENTOS 

Art. 2 0  - O Quadro dos Profissionais da 
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL fica composto pelos 

cargos dos níveis superior, médio, básico • operacional 
do Quadro Geraldo Pessoal, cujal atividades sejam ine-
rentes às áreas, de Cultura, Esporte e Lazer, compreen-
dendo os cargos de 'provimento efetivo, constantes do 
Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 30  - Os cargos do Quadro dos 
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL ficam 
incluídos nas Partes e Tabelas discriminadas a seguir:. 

- Parte Permanente (PP-III): cargos 
de provimento em caráter efetivo, que, não 'comportam 

o substituição; 
II - .'Parte Suplementar (PS); cargos 

destinados à extinção na vacáncia. 
Art. 40  - Os cargos de provimento efe-

tivo do Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e 
Lazer - °Q15CEL /icam com as quantidades, denominações, 
referências de vencimentos e formas de provimento esta-
belecidas na conformidade do Anexo I, integrante desta 
lei, observadas as seguintes regras: 

I 	- Criados, os que constam na coluna 
'Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação 
Atual"; 

II - Mantidos, com as transformações 
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colu-
nas. 

Parágrafo único - Em decorrência das 
mooificações ora operadas, fica alterado o Quadro Geral 
do Pessoal. , 

Art. 	- Os 'cargos de provimento em 
comissão, privativos das carreira. ou cargos constantes 
da coluna "Situação Atual" do Anexo 1, integrante desta 
lei, passam a ser privativos dos integrantes das novas 
carreiras correspondentes, estabelecidas na 'coluna 
'Situação Nove'l do mesmo Anexo, ressalvada a situação 
dos atuais titulares. • 

• 5 1 0  - Os cargos de provimento em code- 
• são, privativosIdas classes superiores das atuais car-

, 	reiras, passam a ser privativos dos integrantes das no- 
'vala carreiras correspondentes. 

20  - Na hipõtese-do parágrafo anterior, 
dar-se-á preferência aos titulares de cargos: 

a) nas Categorias da Classe II; ou 
h) nas Categorias 4 e 3 da Classe I ou.  

única. 
5 30  - Os titulares de cargos das carrei-

ras a que se refere este artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão 
titularizar os cargos de provimento em comissão privati-
vos das respectivas carreiras novas. 

Art. 6* - Ficam instituídas as Escalas 
de Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos 
Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL, com-
preendendo as referências, os graus e os valores coas-

'tantas do Anexo' II, Tabelas 'A' a "E', integrante desta 
lei. 

Parágrafo único - Ao Escalas de Padrões 
de Vencimentos ¡de que trata este artigo serão atuali-
zadas a partir do mês de novembro de 1995, de acordo com 
os reajustes e revalorizações concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação especifica. 

. 	Art. 7 0  -. Os cargeedY elpOe 	iveka 
Profissionais da Cintura, Esporta,e'Laí 	

. 
a -  . c PC 	,.).• 	10.94É) 

conformidade com a natureza, o grau de complexidade, 'o 
'nivel de responsabilidade das atribuições • a escolari- • 
dada mínima exigida para 1e0 provimento ficam distri-
buídos em 3 (três) Grupos Ocupacionais, a saber: - 

I - Grupo 1 - Cargos de naturesa_téc-
nica ou técnico-cientifica,:correspondentes evprofissbes 
regulamentadas, ou não, em lei:federal', cujo alardeio 
exija formação de grau superior ou habilitação legal 
equivalente; . 

II - Grupo 2 - Cargos de natureza téc-
nico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar 
correspondente ao 2* grau completo ou equivalente; ' 

III - Grupo 3 .- Cargos correspondentes 
às atividades auxiliares da Cultura, Esporte e Lazer, 
cujo exercício exija formação escolar mínima equivalente 
à 4a série do 1 0  grau, suplementada por conhecimentos e 
habilidade! especiais, adquiridos mediante curses ou 

• treinamento em serviço. 

cormacruanko DAS CARIMBAS 

• Art. 8 0  - As novas carreiras são 
configuradas pela disposição escalonada de cargos e 
cl 	, da mesma natureza ocupacional, de acordo com o 
nível de capacitação, experiência e aprimoramento téc- . 
nico-científico ou operacional, do servidor público mu-
nicipal efetivo. 

• 1 0  - As carreiras que integram o Quadro 
dos Profissionais da Cultura; Esporte e Lazer - QPCEL 
são compostas de cargos constantes do Anexo I, inte-
grante desta lei, onde se discriminam quantidades, deno-
minações, referências e formas de provimento. 

• 2* - Todos os cargos situam-se inicial-
mente no Grau "A" da Classe I, II ou única da carreira, 
e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando va-
gos. 

Art. 90  - Classe é o agrupamento de 
cargos da mesma denominação e categorias diversas. 

• Art. 10 - Categoria é b elemento indi-
cativo da posição do servidor na respectiva classe, se-
gundo sua evolução funcional. 

Art. 11 - Ficam instituídas, na forma do 
anexo I, integrante desta lei, se carreiras discrimina-
das a seguir: 

I - Arquivista, Historiador, Instrutor de 
Astronomia e Museólogo,.configuradás em 2 (duas) clas-
ses, Classes I a II, compostas da 4 . (quatro) e 3 (três) 
categorias, respectivamente; 

XX - Auxiliar de Astronomia, configurada 
em Classe única, composta de 4 (quatro) categorias. 

Parágrafo único - As atribuições dos car-
gos que compõem as carreiras ora criadas serão definidas 
em decreto. 

• 
PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS 

'PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTE E LAZER 

Art. 12 - Os cargos ,da Classe I ou 
única das novas carreiras que integram o Quadro dos 

-Profissionais da Cultura, &aporte e Lazer - QPCEL serão 
providos mediante concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos. 

Parágrafo único .  - Os profissionais que 
incierem exercício em cargos de provimento efetivo, que 
compõem ás carreiras do Quadro dos Profissionais da Cul-
tura, Esporte e Lazer - QPCEL, apõe a data da publicação 
desta lei, serão enquadrados na Categoria 1 da Classe I 
ou única da respectiva carreira. 

Art. 13 - Os Cargos da classe II das 
novas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais 
da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL serão providos me-
diante concurso de acesso de provas e títulos, observa-
das AS exigências estabelecidas para a Categoria 1, na 
forma do disposto no Anexo /, integrante desta lei. 

5 1 0  - Os concursos de acesso para os 
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

5 2 0  - Os concursos de acesso para os 
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados, obrigatoriamente, quando: 

a) o percentual de cargos vagos atingir 
5% (cinco' por cento). do total de cargos' da classe; e - 

b) .M4 houver eoncureados. excedentes 'do 
concurso interior' para -a carreira, com prizo de validade 
em vigor,  

5 30  O. Profissional' da Cultura Esporte 
e Lazer terá indeferido,,. liminarmente. .o seu Pedido de 
inscrição 'no concurso de aediso,:permanecendo na mesma 

.classe até cipróximo concurso, quando, embora implemen- 

de 20-á 
' do 1:2:  
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisl ção Participativa , 
Em c.101 (35 1°41 	às  121-■,  

RF 	11.197  
CAR 	CRISTINA MALAVAZZI 

Para reratar. 
S31;T: da Comissão de Ccnstituição, justiça 
e Legislação Participativa 

Em 09,  / O 

res;dente 
Obs • prazo para manifestação é de 8 dias. 
C termos do § 3° artigo 63 do RI. 

Ao N bre Vereador / Nobre Vereadora 

.12i5-C,01/9—  

AkstiLk__ _ _ 

1 
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RETRIOUV.=30 
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PX ■ •■0 3. 41. 
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tiO  
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- 1:496-eS's:o n°92,:i18/LL 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

,RF,.. 11.335 ...CCP-12 

PAR 

711/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

C  ÃO PAULO 
p10188-14 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0188114. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que reabre o prazo de 
opção previsto no artigo 27 da Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004. 

Segundo a propositura, os servidores titulares de cargo de provimento efetivo e funções de 
nível médio e de nível médio técnico dos Quadros dos Profissionais da Administração — 
QPA, do Desenvolvimento Urbano — QPDU, da Promoção Social — QPP e da Cultura, 
Esporte' e Lazer — QPCEL terão assegurado o direito de optarem em caráter irretratável e 
definitivo pelo Quadro de Pessoal do Nível Médio da Prefeitura do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei n° 13.748, de 14 de janeiro de 2004. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 

estando' amparada no artigo 30, 1 da Constituição Federal e nos artigos 13, 1 e 37,.caput, da \ 

Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 

local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 

qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 

maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 

nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 

razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 

maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 

Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente 

com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou 

menor repercussão, com as necessidades gerais  (in "Competências na 

Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 

1991, pág. 124, grifamos) 
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Folha n° 

Processo 	
• 

Paulo Victor rre;.- ,  Rihe 
RF. 11.335-S02:92 

Qik I 

	.--• 

le 	A I FRIEDENBACH 

EDUARD 

MARC ZARIO 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10188-14 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 

sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 

reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo cabe considerar que a finalidade precípua do projeto é a 

valorização do servidor e a observância do princípio da isonomia uma vez que, consoante 

consta da justificativa ao projeto de lei, demonstrativos de pagamento de servidor não 

optante pelo novo regime comprovam que em seis anos o reajuste salarial obtido foi de 

apenas R$ 10,00 (dez reais) aquém daquele recebido pelos servidores optantes. 

• Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0  IV da Lei Orgânica. 

Ante o exposto somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 

ALF 

ção Participativa, em e(0104's 

yir 
e.),Jd ia44J 

DAVI' SARES 

RATO O 

ANDRA TAD U 
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koro- MfAR O OVAS 

alliretre 
1 £04  

qr dai 

VALDIR E WOM 

JO 	SA NOVA 

a 
PASTOR 	• NIO,HAVES 

n 

Sala da Cor issãode Administração 
— 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

FUN' n'  got. 	aio 

Processo ta g/G2aq  
Mis Ude de 	Sousa 

R. 100.823 - 	P-12 
PL 188/14 

PAR 

PARECER 	1162/2015 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 188/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que "reabre o 

prazo de opção previsto no artigo 27 da Lei 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e dá outras 

providências.". 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "alguns segmentos do 

serviço público municipal não tem sido contemplado com as negociações do Sistema de 

Negociação Permanente — SINP, como é o caso dos titulares de cargo de provimento efetivo e 

funções de nível médio e de nível médio técnico dos Quadros dos Profissionais da 

Administração. Esses servidores [por não optarem pela nova carreira instituída pela Lei 

13.748104] estão sem reposição salarial há quase uma década, sendo mantidos praticamente 

inalterados os valores de seus padrões de vencimentos [...]." Desta forma, entende o proponente 

ser razoável reabrir o prazo para que eles possam novamente ter a opção de escolher entre a 

carreira que estão e esta criada em 2004. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo e funções 

de nível médio e de nível médio técnico dos Quadros dos Profissionais da Administração (QPA, 

do Desenvolvimento Urbano - QPDU, da Promoção Social - QPP e da Cultura, Esporte e Lazer — 

QPCEL), será assegurado o direito de optarem em caráter irretratável e definitivo, pelo Quadro 

de Pessoal do Nível Médio da Prefeitura do Município de São Paulo, instituído pela Lei n° 13.748 

de 14 de janeiro de 2004. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 
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Ver. Antoni • tent o, em  
Pr-s .ente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	do proc. 

4e2019  

Calo Cés Rodrigues 
RF 11.267- SOP-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 188/2014: 

1 0 ) Qual o impacto orçamentário de se implementar as disposições da 
propositura? 

2°) Quais as ações, em planejamento ou já em execução, que vêm ao encontro 
do pretendido pela propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. José Poli 
Pre iden 

de Fin 

to, em fr  / 
e ir Comissão 
s e Orçamento 

ti V e 

Autorizo o en minhamento, no termos do artigo 68 do Regimento Interno. 
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Folha n° 	do proc. 

de 20 41 
Calo Cés Rodrigo'', 
RF 11.287- SOP-12 

CAPOU MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 04 de setembro de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 49112015 

Senhor Prefeito, cõl  
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 188/2014, do Vereador Abou Anni, que reabre o 

prazo de opção previsto no artigo 27 da Lei 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e dá 

outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONI ONATO 
Preidente 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
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Folha n°  VS do ProceEdr.  

L. 12 g de e II°  

a s 
£4 e rt RoDado Cã 

RF, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 02 de março de 2016. 

Oficio SGP-12 n°06212016 

Senhor Prefeito, CÓ 
Em atenção ao deliberado pela Comissão de Finanças e Orçamento, 

reitero  a Vossa Excelência o Oficio n° SGP-12 n°491/2015, referente ao PL 188/2014, 

de autoria do Vereador Abou Anni, pelo qual solicita informações ao Poder Executivo. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do ofício citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

S.G.11.-A.T.L. 

03 MAR 2016 

RE 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100,2° andar, Sala 213-A- São PauloL SP EP 013I9-90 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoCcamaraisptiovbr 
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u:kE 
WEBER UTTI 

Secretário ubstituto 
Secr aria do Gov rno Municipal 

• 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofr, to _Á 	ot ft o 1 -1,  \ ■ k3 -- 

dc, 
São Paulo, â-S de 

099aa Aedo, 

gmk ji‘  de 2016d0 
Processo no 01 s kl 
Carmen Cristina Malavaz ' 
RF. 11.197 

Ref.: Ofícios SGP-12 n° 491/2015 e n°62/2016 
	

DOCREC 

355/2016 

Senhor Presidente 

Reportando-me aos ofícios epigrafados, em atenção 

ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento, relativo ao .  

Projeto de Lei n° 188/14, de autoria do Vereador Abá Anni, que reabre o prazo 

de opção previsto no artigo 27 da Lei n° 13148, de 16 de janéiro de 2004k: 

encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação oferecida pela Secretarit 
ft5 

Municipal de Gestão, no sentido -de que a questão restou equacionada por meit 
É 

da edição da Lei n° 16.418, de 1° de abril de 2016. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/drs 
Reso 188-14 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

RF. 11.197 
Carmen Cristina Malavazi 
Processo n° O\ _ tuttli 

Ltir :04  Folha n° 

Folha de informação n \ts- - 
do processo n°2015-0.240.6368-8 	em 4/5/2016 (aèuiz  Hen 1tj da Silva 

Enc 	de Equipe 
Dtf.H 17 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 	
F,no:R33,4,408 

Assunto: 
	

Projeto de Lei n° 188/14, de autoria do Legislativo, 

que reabre o prazo de opção previsto no artigo 27 da 

Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004. Pedido de 

subsídios. 

COGEP 

	 CÓPIA 
Senhor Coordenador 

Trata-se de Projeto de Lei n° 188/2014, de autoria do 

Legislativo, que objetiva dispor sobre a reabertura do prazo de opção 

previsto no artigo 27 da Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004. 

Este processo já tramitou pelo DERN / COGEP (fls. 

10111) e CRT (fls. 12), sendo que a intenção da propositura e os aspectos 

abordados nas manifestações decorrentes foram superados pelo artigo 

44 da Lei n° 16.418, de 1° de abril de 2016, tendo em vista que: 

"Art. 44. Fica reaberto, por mais 90 (noventa) dias, a contar da 
data da publicação desta lei, o prazo de opção para os servidores de 
nível básico e médio abrangidos pelas Leis n° 13.652, de 2003, e n° 
13.748, de 2004, observados os critérios, as condições e as datas-limite 
de contagem de tempo previstos nas respectivas leis, mantida a jornada 
de trabalho atual. 

§ 1° Realizada a opção de que trata este artigo, a integração nos 
respectivos planos será definitiva. 

§ 2° A integração não gerará efeitos retroativos de qualquer ordem, 
inclusive pecuniários. 

§ 3° A integração dos servidores, bem como a fixação de 
vencimentos, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês 
subsequente à realização da opção. 

§ 4° As opções serão realizadas nas Unidades de Recursos 
Humanos do órgão de lotação dos servidores, as quais terão a 
incumbência de: 

1 - orientar os servidores em relação aos procedimentos para a 
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11 - receber, publicar e cadastrar as opções para produção dos 
efeitos pecuniários decorrentes. 

§ 5° O disposto neste artigo aplica-se aos servidores admitidos nos 
termos da Lei n°9160, de 1980." 

Dentro desse contexto legal, as unidades técnicas da 

COGEP já orientaram as Unidades de Recursos Humanos dos Órgãos e 

Entidades Autárquicas (SFMSP e IPREM), cujo regime jurídico de seus 

servidores são regidos pelas Leis n° 13.652, de 2003 e n° 13.748, de 

2004. 

Também foram divulgados pelos canais tradicionais de 

comunicação de que o direito de opção dos interessados, nos termos do 

artigo 44 da Lei n° 16.418, de 2016, poderá ser exercício, precisamente, 

até adia 30 de junho de 2016. 

consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo,Ode maio de 2016. 

Wkkr1)40 
ISABELA DE OLIVEIRA MENON 

Departamento de Recursos Humanos 
Diretora — DERH 

SMG 
Senhora Chefe de Gabinete 

Remeto a manifestação do DERH, que endosso. 

São Paulo, elide maio de 2016. 

SANDRO ALENCAR 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 

Coordenador — COGEP 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

GESTÃO 

Do Processo n°2015-0.240.638-8 

, Folha n° 	 2 d 

I Processo n° 01 -.12i 14 
Carmen Cristina Malavaz 

! FiE 11.197 	 áál 
as 

ét 
Folha de Informação n° 	, 

poesexia F 	ACK 
/gut e  

em 05/05/2016 (a) 	iviteasor Ttcruco 

Rf 79007 EA-ia 
INTERESSADO Câmara Municipal de São Paulo —.CRS, 

. 	 Ã 	à 	- 
ASSUNTO Projeto de Lei n° 188 114, de autoriacr 'Lea 'gistatiVo, titie reabre

prazo de opção previsto no artigo '2 475da tõkri°,13.74assie 16 de 
janeiro de 2004. Pedido de subsídios 

SGM/ ATL 
Senhora Assessora Chefe 

Com escusas pelo período decorrido, encaminhamos o 

presente para conhecimento da manifestação da Coordenadoria de Gestão de 

Pessoas — COGEP e providências pertinentes. 

São Paulo, 05 de maio de 2016. 

Marcela Tapajós e Si 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Gestão — SMG 

MTS/neb 

A 149 ° 
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LLIU3  
TÓSR:Cei&•- 

RF 
uro 

Carmen Cris 	Máb■lazzi 

RF 11.197 • SGP.12 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado conh 

; Arquivado en]
jç1i9 O14 

n Func.°  

Segue(m) junt Cc  
docun2nte./ . : ‘,  r"' 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO D n. 

RDS 

151/2017 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anui, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

o Projeto de Lei n". 98/2005; 

• Projeto de Lei n". 152/2005; 

o Projeto de Lei n". 826/2005; 

o Projeto de Lei n". 827/2005; 

o Projeto de Lei n". 830/2005; 

• Projeto de Resolução n". 006/2006 

o Projeto de Resolução n". 025/2006 

o Projeto de Lei n'. 381/2006; 

o Projeto de Lei n'. 615/2006; 

o Projeto de Lei n". 616/2006; 

o Projeto de Resolução n". 017/2007; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 109/2007; 

o Projeto de Lei n". 785/2007; 

o Projeto de Decreto Legislativo ri". 1/2008; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 17/2008; 

o Projeto de Lei n". 138/2008; 
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CÂMARA MUN CIPAL DE 

SÃO PAULO 
o Projeto de Lei n". 381/2008; 

o Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010; 

o Projeto de Lei n". 048/2010; 

o Projeto de Lei n". 249/2010; 

o Projeto de Lei n". 287/2010; 

O Projeto de Lei n". 454/2010; 

o Projeto de Lei n". 455/2010; 

o Projeto de Lei n". 032/2011; 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 052/2011; 

e Projeto de Lei n". 432/2011; 

o Projeto de Lei n". 454/2011; 

o Projeto de Resolução n". 011/2012; 

o Projeto de Lei n". 063/2012; 

o Projeto de Lei n". 209/2012; 

o Projeto de Lei n". 210/2012; 

o Projeto de Lei n". 270/2012; 

o Projeto de Lei n". 287/2012; 

o Projeto de Lei n". 334/2012; 

o Projeto de Lei n". 421/2012; 

o Projeto de Lei n". 544/2012; 

o Projeto de Lei n". 545/2012; 

o Projeto de Lei Orgânica n". 001/2013 

o Projeto de Lei n". 3/2013 

o Projeto de Lei n". 119/2013 
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Peias n.o_st 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
o Projeto de Lei n". 272/2013 

o Projeto de Lei n". 274/2013 

o Projeto de Lei no. 460/2013 

o Projeto de Lei n". 475/2013 

o Projeto de Lei n". 672/2013 

o Projeto de Lei n". 738/2013 

o Projeto de Lei n". 833/2013; 

o Projeto de Lei 	868/2013; 

o Projeto de Resolução n". 007/2014 

o Projeto de Lei n". 14412014 

o Projeto de Lei n". 168/2014 

o Projeto de Lei n". 173/2014 

o Projeto de Lei n". 188/2014 

o Projeto de Lei n". 189/2014 

o Projeto de Lei n". 190/2014 

o Projeto de Lei n". 191/2014 

o Projeto de Lei n". 192/2014 

o Projeto de Lei n". 445/2014 

• Projeto de Lei n". 454/2014 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 20/2015 

o Projeto de Lei n". 116/2015 

o Projeto de Lei n". 209/2015 

o Projeto de Lei n". 233/2015 

o Projeto de Lei n". 267/2015 

 

ÉG Gwreto  
RF11.04 
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Palha st• 
- A 

• lane. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 	ret G 
• Projeto de Lei n". 356/2015 	 Ff 11.069 

o Projeto de Lei n". 374/2015 

o Projeto de Lei n". 399/2015 

o Projeto de Lei n". 515/2015; 

o Projeto de Lei n". 60012015; 

o Projeto de Lei n". 35/2016 

o Projeto de Decreto Legislativo n". 54/2016 

o Projeto de Lei n". 84/2016 

o Projeto de Lei n". 325/2016 

o Projeto de Lei n". 425/2016 

• Projeto de Lei n". 435/2016 

o Projeto de Lei n". 534/2016 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2017. 

Sala da Sessões, 

Vereador Tripoli 

Líder do PV 
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16/02/2017 

LDI CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CAMARA MUNICIPAL DE 

50 U LO 
Papel para informação, rubricado como olha 	  

do processo n° 	A 	de 20  	o 	(a) 	  

R to3 aa 
RE 11.069 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

(1-/ DZ 	-3-  

UBIRAJARA DE A 1 PR STES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Idi Caleari 
isor - SGP. 22 

RF 11.300 

RECEBIDO 
Cornissâo de Finanças e Orçamento 
Em  C) Ot. /.1  ás 	. 304i 

RF 

Roberto Ca 
Operado 

Ives 
mputador 

1 sl.252 

ara relatar. 
Sala da Comissão d 

Em  ca22  /  02  

P/U-rvC5 	, 

viças e Orçamento 

r. 

ObS O prazo pr• 	 •-:) é cie 5 dias. r. 
orroas. do 30• 

A Ccim:ssão de: 

Ao Vereador A Vereadora 

Segue  —juntado -s naitadata, documento(s) 
e papel de informação rubricado___sob folhas 
no  5'1 	.Em  o 	/i±..  

Hária Sér 	Ioda 
RF. 1..L. 8 SGP.12 
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cIs o' 59 

unto Hena 
"mut .086 -80P40 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	
397/2017 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 18812014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, visa 
determinar que aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo e funções de nível 
médio e de nível médio técnico dos Quadros dos Profissionais da Administração - QPA, 
do Desenvolvimento Urbano - QPDU, da Promoção Social - QPP e da Cultura, Esporte e 
Lazer - QPCEL, organizados pelas Leis n° 11.511 e n° 11.512, ambas de 19 de abril de 
1994, Lei n° 11.633, de 30 de agosto de 1994, e Lei n° 11.951, de 11 de dezembro de 
1995, é assegurado o direito de optarem em caráter irretratável e definitivo, pelo Quadro 
de Pessoal do Nível Médio da Prefeitura do Município de São Paulo, instituído pela Lei n° 
13.748 de 14 de janeiro de 2004, podendo manifestar-se a qualquer tempo pela opção da 
nova carreira. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em e 3105i £9./0 

Ver.,Jair Tatto 
Présidente 

Ver. Auré Nomura 

V r. Reginaldo Tripoli 

Ver. Rodrigo Goulart 	Ve 	oninha Francine 

R ELCOM 
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RF. 101-. 
io Horta 
SGP.12 

:gréait- 
PUBLICADO tjeU,CRIO OFICIAL 

DE 	004 	02-10  k 

RF 11.197 • SGP,12 

ISGP 

São Paulo eg 105  f 4+—  

c 
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